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Prefácio 


			A colonização como guerra: conquista e razão de Estado na América portuguesa (1640-1808) não deixará indiferente nenhum leitor. É um trabalho maduro, muito erudito, denso e por vezes difícil. Não de ler, porque seu autor escreve com elegância, correção e clareza. Mas de assimilar e digerir, porque navega da reflexão mais abstrata à empiria meticulosa, familiar a alguém que há muito frequenta arquivos e transcreve documentos de modo quase obsessivo. O leitor é por vezes bruscamente transportado de questões próximas às da teoria da história para a descrição densa de situações e acontecimentos, sempre com base em longas transcrições documentais. Marco Antonio Silveira explica logo nas primeiras páginas que será esse o trajeto do livro: pular das teorizações e das discussões conceituais para os testemunhos deixados pelos agentes históricos, ou seja, os documentos produzidos por eles, dando, assim, voz à época estudada, evitando o anacronismo. Em várias passagens do livro, o anacronismo é, aliás, o fantasma que assombra o historiador e que se deve evitar a todo custo, sem, contudo, abrir mão da possibilidade de interpretar. O dilema e o desafio deste livro é, a meu ver, ser fiel à época estudada e ao mesmo tempo ir fundo na análise conceitual, exercendo a crítica detida de muitas das opções teóricas adotadas entre nós. Nos tempos que correm, e conhecendo a trajetória do autor, sua atuação docente, os trabalhos que escreveu, pode-se afirmar que o procedimento foi cuidadosamente estudado e construído: para ele, a história ensina a pensar e a se situar no mundo, por mais difícil que seja a época atual. 


			Se por algum tempo foi possível no Brasil – mas vale também para o resto do mundo – estudar aquilo que mais interessava a cada um, abraçando recortes miúdos e temas aparentemente esdrúxulos, a crueldade do mundo contemporâneo vem impondo certo regresso aos temas eternos, aos problemas cruciais para o destino da humanidade, aos enfoques que contemplam questões mais abrangentes. Marco Antonio Silveira quer compreender o processo de construção de uma das sociedades mais desiguais do planeta, que para ele surgiu junto com o capitalismo, assentou-se em formas variadas de expropriação e de espoliação, nutriu elites ávidas e insensíveis por meio do recurso a estratégias muitas vezes sutis e sofisticadas – a sociedade brasileira. O ponto de partida de sua investigação é o espaço da política: o governo dos povos, os agentes que exerceram o mando, as teorias que o embasaram. A temporalidade é a da colonização portuguesa na América, entre a restauração da independência de Portugal, em 1640, após 60 anos de dominação espanhola, e a transferência da família real e sua corte de Lisboa – a metrópole, o centro do sistema – para o Rio de Janeiro – capital da colônia, cabeça de uma das periferias do império.


			A originalidade do livro vem expressa no belo título: A colonização como guerra: conquista e razão de Estado na América portuguesa (1640-1808). Marco Antonio Silveira abraça a formulação clássica de Carl von Clausewitz (1780-1831) em Da Guerra (Von Kriege): não é possível que a consolidação das formas estatais se faça sem a guerra, donde decorre a ideia de que a guerra é uma forma da política, ou a política uma outra forma da guerra – conforme viu Michel Foucault (1926-1984) a partir da leitura de Clausewitz. Guerra permanente, motivada tanto pelos perigos internos quanto externos – segundo outra tópica do pensamento político. Guerra de portugueses e luso-brasileiros contra franceses, holandeses e espanhóis, de colonizadores e colonos contra índios e escravos, de milícias de escravos contra índios aldeados, de índios escravizados contra escravos aquilombados, de comerciantes novos-ricos (como os mascates de Recife) contra plantadores de cana bem estabelecidos (como a açucarocracia de Olinda), de moradores encurvados sob o peso de impostos escorchantes contra funcionários régios de diverso matiz (como nas várias revoltas fiscais que fizeram tremer a administração portuguesa na América), de padres jesuítas contra colonos (como nos motins sucessivos que sacudiram o Rio de Janeiro e São Paulo), de paulistas contra emboabas (ou seja, de colonizadores antigos contra os recém-chegados); guerras fratricidas como as havidas entre os diferentes grupos de índios em todo o território que hoje é o do Brasil, a conflitualidade se reproduzindo sem cessar em muitas outras situações, numa ciranda infernal que atravessa os tempos.


			Entre os historiadores, mesmo aqueles que detectaram várias conjunturas insurgentes ao longo dos séculos – eu mesma o fiz para o século XVIII em um livrinho escrito com Maria Fernanda Bicalho em 2001 e num ensaio publicado no exterior em 1999 – nem sempre chegaram a ver a colonização como guerra. Com base numa infinidade de fontes, manuscritas e publicadas, Marco Antonio Silveira convence o leitor quanto ao caráter eminentemente bélico da empresa de colonização, expresso em ações concretas de violência, tanto as cotidianas quanto as que se circunscreveram a uma dada conjuntura. Assentado em igual volume documental também convence ter sido como guerra que tanto os governadores coloniais quanto os membros de um dos principais Conselhos régios, o Ultramarino, pensaram o exercício do mando e do governo, estivessem esses homens na cena do drama – como os governadores – ou dela separados por um oceano – como os conselheiros. Não o fizeram contudo apenas com base nos relatos que chegavam dos conflitos, mas também a partir de muita leitura e reflexão teórica: foram guiados, como outros europeus da época, por teorias que fundamentaram a razão de estado, na qualidade de leitores atentos de autores como João Bodin, João Botero, Nicolau Maquiavel e, no mundo católico que era o de Portugal, como Tácito – na Antiguidade – e como autores seus contemporâneos, sobretudo os marcados pela nova escolástica.


			Em 1987, Natalie Davis publicou Ficção nos Arquivos (Fiction in the Archives: Pardon Tales and Their Tellers in Sixteenth-Century France), um livro notável onde mostrava que, no século XVI,  o surgimento da ficção se fazia presente tanto na obra de um Noel du Faïl quanto nas cartas por meio das quais os criminosos narravam ao monarca o crime cometido: as famosas lettres de rémission, escritas com o objetivo de obter o perdão quando de efemérides importantes como nascimentos e casamentos de reis e príncipes. Marco Antonio Silveira procede de modo análogo, e o leitor se surpreenderá ao ver tanto nas impecáveis consultas e pareceres de conselheiros cultos como Antonio Rodrigues da Costa (1656-1732) quanto em representações de colonos que viviam no interior do Brasil argumentos que invocavam as tópicas da razão de estado; constatará, com base nas várias evidências documentais apresentadas, que Portugal não esteve alheio às discussões europeias sobre a natureza do poder monárquico e as sutilezas da arte de governar, presentes nos escritos de Pedro Barbosa Homem (Discurso de la jurídica y veradera razón de estado, 1629) e de Sebastião Cesar de Meneses (Suma política, 1650), entre outros.


			Como governar, controlar, conservar povos e territórios distantes e descontínuos, que meses de viagem oceânica separavam do centro do poder? Como tomar decisões rápidas sem abusar da autoridade? Como punir os crimes, temperar o rigor sem cometer excessos e assim atiçar as insurreições? Autoridades de vário matiz se viram às voltas com impasses dessa ordem e não raro ultrapassaram os limites desejáveis. A razão de estado foi um dos instrumentos fundamentais da dominação e do controle das monarquias modernas sobre os povos e os territórios, e se mostrou tanto mais sutil e sofisticada quanto mais distantes estes se achavam do centro de poder. Instrumento partilhado, o que – entre outros motivos – abala formulações que causaram impacto na recente historiografia brasileira, como a de que o arcaísmo brasileiro foi um projeto deliberado. Um exemplo entre tantos, porque Marco Antonio Silveira enfrenta com sistema e método muitas outras concepções polêmicas: sustenta que a colonização foi polissêmica, ou seja, dotada de vários sentidos;  que metrópole e colônia, centro e periferia são noções dotadas de grande potencial analítico quando vistas sob perspectiva dialética; que os enfoques que enfatizaram a estrutura polissinodal da monarquia portuguesa foram importantes mas devem ser incorporados com cuidado, bem como submetidos ao escrutínio da situação específica, do contexto histórico, variando de Goa ao Rio de Janeiro, de Salvador a Macau...


			Deixo que o leitor descubra a variada galeria de tipos e situações escolhidos a dedo para ilustrar o leque de questões atinentes à razão de estado e às formas como esta se houve com a colonização enquanto guerra ininterrupta. Por gosto e especialidade invoco apenas a análise bonita e inovadora que faz do Discurso Histórico e Político escrito por Dom Pedro de Almeida, conde de Assumar, sobre o levante de 1720, ocorrido em Vila Rica e  também conhecido como aquele que executou Filipe dos Santos. As matrizes tacitistas do texto, a marginalia do documento manuscrito – que andou desaparecido do Arquivo Público Mineiro e que foi finalmente descoberto e reintroduzido no seu catálogo –, a gama de autores ali detectados, um mundo, enfim, de relações é mobilizado para mostrar como Assumar atrela-se a uma longa tradição de pensamento sobre mando, sedição, justiça, castigo, arbítrio, contemporização... Outrora visto como um truculento boçal, Assumar vem sendo paulatinamente redesenhado, e o que emerge é a figura de um homem culto e sofisticado como outros que integravam a elite intelectual da Europa naquela época, capazes de atos violentos e arbitrários quando o controle e o poder real mostravam-se ameaçados. Original ainda é a análise do tom desafiador e quase desabrido com relação à figura real que se pode detectar nas entrelinhas do Discurso e que passara despercebido a vários dos que se haviam debruçado sobre o texto.


			A colonização como guerra é um livro erudito, enérgico, consequente e corajoso, no qual o tom muitas vezes contundente nunca deixa de ser elegante, a narrativa histórica se fazendo sempre acompanhar da reflexão. É também um livro ambicioso, sistematizando cerca de três décadas de discussões e impasses teóricos e metodológicos; tomando partido, mas ao mesmo tempo abrindo caminhos para uma discussão franca e honesta, cada afirmação evitando as generalidades e apresentando um sem número de evidências empíricas. Nada mais oportuno em tempos de eclipse da inteligência, do debate e da tolerância.


			Laura de Mello e Souza


			Lettres Sorbonne Université
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INTRODUÇÃO


			Este livro nasceu de um conjunto de questões que resultaram da expansão da historiografia nos últimos anos. Seu objetivo central consiste em afirmar, com base na documentação, que a colonização da América portuguesa durante os séculos XVII e XVIII foi constituída pela guerra. A discussão dessa hipótese relaciona-se com o fato de a história política ter assumido um novo papel nos estudos sobre a formação da sociedade colonial. Indiscutivelmente, essa renovação tem a ver com o impacto da historiografia portuguesa sobre a brasileira, bem como com a maior facilidade de acesso aos arquivos de Brasil e Portugal por parte dos estudiosos1. O caráter profícuo desse contato gerou inúmeros aspectos positivos, entre eles a maior atenção dada ao caráter e à dinâmica das instituições jurídicas e administrativas na América. Daí provém uma primeira questão, bastante importante, por exemplo, para as investigações sobre a capitania de Minas Gerais, cuja historiografia havia, desde muito tempo, destacado seu caráter instável2: essa instabilidade seria uma ilusão de ótica que a análise mais aprofundada do perfil das instituições e dos costumes de época teria vindo sanar? A resposta que aqui se procura dar a tal problema é a de que um olhar exageradamente focado na dimensão jurídico-institucional cria um outro tipo de ilusão de ótica, isto é, a imagem de uma colônia estável e previsível, cujos conflitos podiam ser abarcados e resolvidos pelos canais administrativos e pela negociação – palavra cujo sentido nem sempre é esclarecido. É bem verdade que a coleta junto às fontes tem alimentado ambos os tipos de interpretação. Pode-se, por exemplo, colher, nos arquivos cartorários, uma grande quantidade de processos nos quais escravos, coartados e forros defenderam sua liberdade. Porém, de outro lado, pode-se também argumentar que, no geral, não há critérios quantitativos efetivamente sólidos capazes de dizer quanto representava esse total de processos diante daqueles cativos e libertos excluídos do acesso à justiça. Da mesma forma, é possível descrever a atuação de juízes, ouvidores e desembargadores para se concluir que as instituições efetivamente desempenhavam seu papel de acordo com os critérios de época; mas é possível também apontar um sem-número de demandas e crimes não solucionados em termos e comarcas cuja extensão era gigantesca. É ainda viável estudar os conflitos entre autoridades defendendo-se a tese de que eles, de uma maneira ou de outra, equilibravam-se e se resolviam segundo a lógica jurisdicional. Todavia é também adequado perguntar se os conflitos não iam além dessa lógica, implodindo-a em embates faccionais nem sempre perceptíveis na documentação oficial. Enfim, neste trabalho parte-se da hipótese de que as sociedades coloniais viviam de modo particular a relação entre guerra e institucionalização. Hierarquizar ambos os termos, colocando um deles como última instância, tende a confundir o debate historiográfico. Sugere-se que tanto a América de colonização lusa quanto o império português como um todo definiam-se por movimentos que, a um só tempo, geravam sedimentação e subversão.


			Uma segunda questão implica dizer que o paradigma corporativo da Segunda Escolástica, embora fundamental, não esgotou as reflexões sobre a política e o governo. Foi amplamente demonstrado que o modelo corporativo exerceu um papel decisivo na administração de sociedades europeias e coloniais nas quais os Estados não possuíam meios técnicos e coercitivos suficientes para coordenar o conjunto complexo de decisões tomadas e viabilizar sua aplicação. Contudo, já no século XVII, achava-se consolidada também uma literatura sobre a política que, embora em boa medida tenha se articulado com princípios católicos e medievais, não deixou de se apropriar de ideias e autores aparentemente heterodoxos. Dito de outra forma, circulou na Península Ibérica uma literatura sobre a arte de dominar que, estabelecendo laços com a noção de razão de Estado, forneceu uma série de reflexões e lugares-comuns a ministros e governadores atuantes no ultramar. Essa arte do domínio não deve ser compreendida, no entanto, nem como equivalente à centralização administrativa, nem como oposta aos princípios da arte de governar para o bem comum. Durante os séculos XVII e XVIII, os instrumentos de centralização administrativa em Portugal foram se constituindo gradualmente, mesmo antes de Pombal, mas sem eliminar o modelo prudencial calcado na busca de equilíbrio entre jurisdições. A arte de governar, por sua vez, fincou raízes na prática administrativa, conjugando-se com as necessidades políticas e mercantilistas. Mais uma vez, não se trata de excluir um elemento ou outro, mas sim de compreender como eles se vincularam. Em linhas gerais, a utilização de princípios de razão de Estado no império lusitano, embora pudesse se beneficiar de mecanismos mais efetivos de centralização, tinha como alvo o exercício do domínio possível em regiões diversificadas e muitas vezes bastante distantes, onde os recursos disponíveis mostravam-se relativamente débeis. Dominar em meio à escassez administrativa e financeira: eis a tarefa de quem pensava em termos de razão de Estado – e recorrer às formas do bom governo fazia parte dela, ainda que neste ponto também fossem muitos os limites.


			Um terceiro problema diz respeito à apropriação da riqueza colonial. Também nesse quesito é possível valer-se da documentação em sentidos diversos. Por meio do tráfico, parte dos excedentes gerados na colônia se acumulava na Bahia ou no Rio de Janeiro. Os sistemas de monopólio foram aplicados, durante a colonização, de maneira variada e irregular, como mostram os casos das companhias de comércio e dos contratos. Muitos arrematantes deixaram de pagar suas dívidas à coroa, que não as cobrava por falta de meios técnicos suficientes ou em razão do peso dos laços clientelares. Os próprios agentes régios utilizavam seus cargos com o intuito de atrair parte dos recursos locais para si, seus criados e apaniguados. Por outro lado, a exploração em grande escala de culturas como o açúcar e o tabaco realizou-se com constância; o quinto do ouro, apesar de todas as formas de contrabando e da dificuldade de se fixar um método eficaz de exação, foi em certa medida pago e gerou receitas consideráveis; os direitos alfandegários implicaram a arrecadação de quantias nada irrisórias; os circuitos mercantis, lícitos ou ilícitos, drenaram parte expressiva da riqueza colonial para a Europa; e o trabalho escravo, conquanto fosse forma decisiva pela qual o capital se acumulava na América, produzia recursos que poderiam, por um caminho ou outro, chegar a Portugal. Na verdade, é importante reconhecer a dificuldade de se esboçar a infinidade de trilhas pelas quais passava a riqueza colonial. Este trabalho procura sugerir não apenas que o excedente colonial foi apropriado segundo sentidos vários – ainda que a relação centro-periferia mantivesse seu papel crucial –, mas também que a guerra molecular estabelecida na América alimentou-se de uma territorialização rugosa, lacunar e fragmentária, capaz de agir de forma marcante sobre os modos de apropriação dos recursos, tornando-os bastante complexos. Se a guerra estava presente na definição dos circuitos mercantis em escala global, também atuava no interior das mais variadas sociedades que compunham o império luso, fosse nos sertões do Brasil, nos sobados angolanos ou entre os povos do Estado da Índia.


			Uma quarta questão envolve a hipótese de constituição de identidades imperiais com base na doutrina corporativa da Segunda Escolástica, em práticas governativas ancoradas na economia das mercês ou na formação de redes comerciais e clientelares. Seria um equívoco negar a importância da linguagem política de matriz contrarreformista como meio pelo qual a sociedade colonial foi explicada e constituída. A honra e a mercê contribuíam para a hierarquização social e criaram as condições para que diferentes grupos e indivíduos buscassem, mesmo que de modo altercado, inserir-se no modelo de ordem social esboçado durante a colonização. Também a articulação de teias mercantis permitiu a conjugação de interesses fincados em partes distintas do império. Porém essa mesma colonização efetuou-se como conquista e como embate mais ou menos aberto pela apropriação da riqueza e dos mecanismos mediante os quais ela poderia ser obtida. A própria vontade de distinção deve ser vista como tensão constante que podia tanto reforçar quanto subverter os modelos europeus. Um aspecto pouco explorado, por exemplo, é o do ressentimento, uma vez que era impossível para a coroa satisfazer todas as demandas. Outro exemplo encontra-se nos magistrados que foram servir no Brasil e desistiram de seguir carreira para fazer a vida na colônia, preferindo uma possível projeção local à honra de atuar no serviço régio. Procura-se, nas páginas a seguir, mostrar como, com base na própria arte de governar, constituiu-se na América um discurso crítico e ressentido sobre o mau governo e os abusos cometidos por tipos variados de expropriadores. Esses discursos, embora geralmente feitos em nome do rei e da propagação da monarquia portuguesa – a linguagem oficial na qual podiam se expressar –, demonstram o acúmulo de argumentos e lugares-comuns de teor crítico que não podem simplesmente ser diluídos na afirmação da existência de identidades imperiais. Mencione-se, a propósito, quão significativo é distinguir a complexidade do pensamento e da prática nas sociedades coloniais e os propósitos das próprias autoridades lusas. Na passagem do século XVIII para o XIX, por exemplo, d. Rodrigo de Sousa Coutinho elaborou uma proposta de articulação e identificação entre as várias partes do império. Fê-lo, é bom lembrar, por perceber a delicadeza da situação política no último quartel do século XVIII – situação que mais lembrava o acúmulo de argumentos críticos do que a ancoragem de uma identidade imperial.3


			Como se disse nas linhas precedentes, este estudo, embora reconheça a importância das formas de institucionalização da América, visa a discutir a questão da guerra. A definição desse conceito não pode ser dissociada daquela que abrange a política. Hannah Arendt, em sua tentativa de recuperar a dignidade do significado desta última, define o poder segundo a antiga tradição cívica, relacionando-a com a isonomia:


			Poder corresponde à capacidade humana não somente de agir mas de agir de comum acordo. O poder nunca é propriedade de um indivíduo; pertence a um grupo e existe somente enquanto o grupo se conserva unido. Quando dizemos que alguém está “no poder”, queremos dizer que está autorizado por um certo número de pessoas a atuar em nome delas4.


			Como reconhece a autora, essa definição não se coaduna com as sugeridas pela maioria dos intelectuais contemporâneos. Outra tradição de pensamento, ancorada em Jean Bodin, em Thomas Hobbes e na “concepção imperativa de lei” do pensamento hebraico-cristão, associou o poder à violência:


			Quando discutimos o fenômeno do poder, logo percebemos que existe um consenso entre os teóricos políticos de esquerda e direita, no sentido de que a violência nada mais é que uma flagrante manifestação de poder. “Toda política é uma luta pelo poder; a forma básica de poder é a violência”, disse C. Wright-Mills, repetindo de certo modo a definição de estado de Max Weber: “domínio do homem pelo homem por meio da violência legítima”. Tal consenso é muito estranho; igualar poder político com “organização da violência” só faz sentido quando se aceita a estimativa de Marx de estado como um instrumento de opressão nas mãos da classe dominante5.


			Decerto a aproximação entre política e violência por meio da noção de poder enquanto domínio, presente, segundo Arendt, em perspectivas tão distintas quanto as weberianas e marxistas, relaciona-se com a experiência histórica derivada da emergência dos Estados modernos, bem como da consolidação dos preceitos da razão de Estado. É bem verdade que, assim como os Estados modernos eram qualitativamente diferentes dos contemporâneos, o conceito de razão de Estado também sofreu modificações ao longo do tempo, principalmente com o fim do Antigo Regime. Nenhum desses fenômenos deve ser concebido em termos de evolução linear e estritamente quantitativa. Quando, no início do século XIX, Carl von Clausewitz apresentou o aforismo de que a guerra era a política por outros meios, tinha os olhos postos em outro mundo6. Contudo, conquanto as sociedades de Antigo Regime fossem, direta ou indiretamente, herdeiras de noções de política advindas da filosofia cívica, desenvolveram também toda uma linguagem que tendia a associar poder e violência, até porque mantinham laços com a “concepção imperativa de lei” de raiz hebraico-cristã referida por Arendt. As ricas reflexões escolásticas sobre a mediada origem divina do poder comunitário e sobre os limites colocados pelo direito natural à soberania régia apontavam para um significado de política e, portanto, de negociação que se aproximava do reino das virtudes. Mas tais reflexões se davam no seio de sociedades fortemente hierarquizadas ou mesmo, como no caso das coloniais, baseadas na escravidão, sendo nelas o desprezo pelo vulgo moeda corrente – aspecto que, por si só, colocava limites ao exercício da política enquanto virtude. A imagem de um Deus inclinado, apesar de sua misericórdia, a lançar golpes irados e raios fulminantes sobre pecadores contumazes não deixou ainda de contribuir para a afirmação da violência como meio de tornar os vassalos obedientes.


			Por outro lado, a circulação da linguagem da razão de Estado na Europa da Idade Moderna exigia que se pensasse o poder de indivíduos, grupos e nações como forças a serem ampliadas, reduzidas ou equilibradas, tendência apta a ratificar uma concepção de política que se aproximava da violência e da guerra. De fato, os vários modos pelos quais a linguagem escolástica e a linguagem da razão de Estado se relacionaram durante o Antigo Regime levaram a concepção de política-virtude a coexistir com a de política-força. Tal afirmação não poderia causar estranheza dado que quem quer que exercesse funções de governo considerava ser indispensável não apenas buscar o bem comum, mas também dominar – não haveria ordem sem obediência, e esta última não era obtida sem a mais ou menos eventual aplicação de recursos violentos. Mesmo o paternalismo, tão importante na caracterização da monarquia e na obtenção do consenso por meios suaves, não deixava de ser uma forma de exercer o domínio. Nesse ponto, é crucial que se encontre também um outro sentido para a ideia de negociação. Quando as câmaras escreviam ao monarca requerendo fossem escutadas suas queixas, podia-se ouvir ecoar em suas palavras algo da filosofia cívica, mesmo que remotamente. Quando um escravo negociava com seu senhor a possibilidade de fazer sua própria roça, o que se ouvia era a voz dura do domínio, ainda que ocasionalmente temperada pelo paternalismo ou pelas crenças integradoras da vida comunitária. Ao se falar seja da escravidão, do governo imperial ou de redes comerciais e clientelares, é fundamental perguntar-se a qual sentido de negociação se está recorrendo, pois a política-virtude e a política-força implicavam arranjos os mais variados. Há sempre o risco de, desavisadamente e em nome do combate ao anacronismo, tomar-se a violência por justiça.   


			Analisando a Península Itálica durante o Renascimento, Maurizio Viroli reconstituiu a maneira como se deu a mudança na linguagem política de um modo que, a despeito das diferenças de enfoque, remete às preocupações de Hannah Arendt. Segundo o autor, a experiência diversa das cidades italianas entre o Trezentos e o Quinhentos contrapôs a crença humanista na capacidade da política de produzir uma arte do governo, aristotelicamente voltada ao bem comum da república, à desilusão em relação a tal perspectiva diante do avanço de príncipes e homens poderosos, mais preocupados com a arte do Estado – termo ambíguo que designava tanto aquilo que era dominado quanto as estratégias para conservar-se numa situação de mando. Foi nesse contexto marcado pelo conflito entre a defesa da filosofia cívica e a emergência de uma razão de Estado – entre a arte de governar para o bem comum e a arte de dominar para continuar dominando – que surgiram as obras de Nicolau Maquiavel, as quais seriam em parte inovadoras, em parte tradicionais.7 Segundo a análise de Viroli, uma visão mais positiva da política foi dando lugar à sua associação com o domínio e a violência, assim como ao poder entendido como correlação de forças. Tal constatação poderia conduzir à leitura da Segunda Escolástica enquanto lugar por excelência de constituição de uma ideia de política mais próxima da argumentação e mais distante da violência, já que seus fundamentos estariam em Aristóteles e na apropriação que dele fez S. Tomás de Aquino. Essa sugestão se mostraria factível porque, além do esforço de submeter a ação de governo e as relações sociais ao leme das virtudes, especialmente da justiça, a Escolástica contribuiu também para a formação de um direito das gentes, que viria a se tornar decisivo após as reflexões de Hugo Grócio. Todavia, como se disse há pouco, o pensamento escolástico forjado no ambiente contrarreformista, aí incluída a reflexão de Giovanni Botero, implicava o reconhecimento da profunda desigualdade social, o desprezo pela capacidade do povo e a importância da força na manutenção da soberania do príncipe e dos Estados em formação. Assim, o modelo teológico-político proposto, ao recorrer ora ao paternalismo, ora ao uso de métodos coercitivos para manter a desigualdade juridicamente legitimada, afastava-se da filosofia cívica, dando lugar a um tipo de negociação que dificilmente poderia ser dissociada da noção de poder como força bruta. Nesse caso, ainda que a doutrina estipulasse distinções entre as dimensões política e bélica, a guerra encontrava-se arraigada no direito e vice-versa. É possível questionar se essa interpretação não se funda numa visão idealizada do humanismo cívico. Porém, mesmo quando se leva tal advertência em conta, a doutrina escolástica permanece caracterizada por intensa ambiguidade – sem que se possa dizer, aliás, que esta última resulta de mera avaliação anacrônica, opinião da qual adviria um olhar bastante empobrecedor do vasto e rico debate doutrinário ocorrido durante a Renascença e o Antigo Regime.


			Um dos autores contemporâneos que aproximou política e guerra é Carl Schmitt. O contexto em que escreveu sua obra é, evidentemente, bastante diferente daquele em que se desenvolveu o Antigo Regime. Seu objetivo era o de buscar qualificar o tenso quadro definido pelos conflitos entre nações e Estados na primeira metade do século XX. Schmitt afirmou categoricamente: “A diferenciação especificamente política, à qual podem ser relacionadas as ações e os motivos políticos, é a diferenciação entre amigo e inimigo”8. E assim prosseguiu na seção intitulada “Guerra como manifestação da inimizade”:


			Assim, inimigo não é o concorrente ou o adversário. Tampouco é inimigo o adversário privado a quem se odeia por sentimentos de antipatia. Inimigo é apenas um conjunto de pessoas em combate ao menos eventualmente, i.e., segundo a possibilidade real, e que se defronta com um conjunto idêntico. Inimigo é somente o inimigo público, pois tudo o que se refere a um conjunto semelhante de pessoas, especialmente a todo um povo, se torna, por isso, público9.


			Existem inúmeras razões que limitam o uso do conceito schmttiano de político para se pensar as sociedades coloniais ou de Antigo Regime. Como se disse, o autor formula noções tendo como base as condições históricas da primeira metade do Novecentos, privilegiando, em sua análise, Estados bastante diferentes dos que existiram nos séculos XVII e XVIII. Sabe-se que é forte a relação entre seu pensamento e a evolução dos trágicos acontecimentos que desencadearam e constituíram a Segunda Guerra. Além disso, como a última citação indica, a oposição amigo-inimigo, para Schmitt, é política justamente na medida em que exclui as adversidades morais, pessoais e econômicas – concepção incabível nas sociedades da Idade Moderna, nas quais o público e o privado estavam intrinsecamente ligados. Muitos outros problemas poderiam ser ainda apontados, como a presença de uma certa metafísica e de um realismo radical que fundamentam suas reflexões e tendem a esvaziar, no limite, o papel das linguagens, da palavra, da moral e das negociações. Contudo uma apropriação da ideia de oposição amigo-inimigo pode contribuir para a compreensão do universo colonial. O problema das interpretações que tomam como fundamento pressupostos doutrinários e jurídicos – como no caso das análises dos conflitos jurisdicionais ou das relações entre as autoridades reinóis e coloniais – encontra-se no fato de que os embates investigados são quase sempre pensados segundo a linguagem do direito, deixando-se de lado elementos analíticos de outra natureza. Se não se deve reduzir a doutrina e o direito a uma última instância sociológica, também não se deve fazer o contrário10. Desse modo, propõe-se aqui que a oposição amigo-inimigo – caracterizada, diferentemente da noção schmttiana, como o antagonismo público e pessoal, marcadamente faccional, dotado de linguagem própria, entre grupos e indivíduos – desempenhou um papel decisivo nas sociedades coloniais, forjando uma guerra molecular disseminada. Isso, na prática, significa que, embora em diversas ocasiões as instituições e os padrões doutrinários e costumeiros tenham sido capazes de mediar conflitos, multiplicaram-se também as situações nas quais os combates extravasavam e subvertiam as estruturas institucionais, legais e morais. Não à toa, na documentação cartorária, é frequente encontrar processos em que os oponentes são classificados como “inimigos capitais”. Em situações como essa, o que orientava as relações conflitantes não era a virtude da justiça, mas a sede de vingança, os próprios autos judiciais se tornando armas de guerra. De fato, a presença de instituições, mercês, meios legais e arranjos costumeiros nem sempre significava a constituição da ordem, visto que eles podiam ser usurpados e subvertidos com o intuito de promover o embate e perseguir inimigos.


			Se, baseando-se na filosofia cívica, Hannah Arendt tem razão ao definir a violência pelo seu “caráter instrumental”, a distinção entre a guerra e o fenômeno político entendido como oposição amigo-inimigo torna-se ainda mais tênue11. Daí o fato de a autora considerar estranho, na citação supra, o consenso dos teóricos que vinculam poder político e organização da violência. Quando a política deixa de ser a expressão da pluralidade de vozes e se torna o uso de petrechos por meio dos quais os inimigos são coagidos, excluídos ou fulminados, ela assume a face da violência. Nas sociedades de Antigo Regime, esse tipo de instrumentalização do outro percorreu não só as tensões da corte, mas também as ruas. O mesmo pode ser dito sobre sociedades fundadas na escravidão. Este trabalho procura, por isso, apresentar diversos casos de instrumentalização em que a guerra ou a política como guerra parecem ser a tônica da dinâmica institucional e das relações cotidianas. Entretanto uma nova questão surge das definições supraindicadas: por que tratar tais conflitos enquanto conformadores de um quadro de guerra, e não enquanto manifestações de casos isolados, como crimes ou como abusos de certa forma previsíveis? Para além de questões teórico-metodológicas que serão referidas a seguir, volta-se aqui ao problema inicial relativo ao alcance da estabilidade e da instabilidade na América lusa. A resposta envolve a relação entre, de uma parte, instituições corporativas e técnicas limitadas e, de outra, a existência de um território vasto, lacunar, rugoso e fragmentário. A crítica à fragilidade institucional na colônia não foi formulada pela primeira vez por historiadores que sofriam do mal do anacronismo, mas sim pelos coetâneos. Foram incontáveis as queixas sobre o mau governo e a incapacidade de os juízes colocarem limites ao despotismo, quando não agiam eles mesmos de modo tirânico. A própria reforma implementada por d. João VI em 1808, que implicou a multiplicação dos órgãos judiciais já existentes pelo território colonial, demonstra o reconhecimento dos vácuos deixados pela colonização apesar da expansão do século XVIII. Para além dos constantes embates envolvendo indígenas, quilombolas, potentados e facínoras, a subversão cotidiana das normas, das instituições e dos costumes foi deveras recorrente para assolar o sossego dos povos. Tratar tais conflitos como fenômenos isolados e previsíveis significa acreditar justamente na força de um Estado poderoso e centralizado, capaz de impor uma ordem incontestável, embora marcada por inevitáveis desvios. Por outro lado, tratá-los como mera expressão da configuração típica do Estado moderno, caracterizado pelo modelo corporativo, pela pluralidade de poderes e pela dinâmica das redes clientelares, resulta em ignorar o potencial efetivamente crítico das queixas coevas, bom como em reduzir a complexidade social a padrões ditados por doutrinadores e autoridades. Um conflito jurisdicional não pode ser tomado como sinônimo de embate faccional, assim como, se o direito não é reflexo da luta social, a luta social também não é reflexo do direito.


			A guerra foi um fenômeno crucial durante a Idade Moderna, e Portugal não pôde se eximir dela. É compreensível que a dinâmica bélica tenha se desenvolvido de modo particular na América portuguesa, até porque a colonização foi em grande medida uma conquista e um esforço de expropriação. A colonização como guerra efetivou-se de várias formas. Realizou-se como luta contra nações estrangeiras. Realizou-se como guerra de guerrilhas, travada principalmente contra quilombolas, indígenas e bandos armados. Realizou-se como uma guerra de subversão institucional, isto é, como a expropriação ou perseguição dos povos e de inimigos por meio do controle de postos e estruturas públicas e mercantis. Realizou-se como combate a revoltas e sedições. Realizou-se como aquilo que d. Antônio de Noronha denominou de guerra intestina, ou seja, o enfrentamento diário travado pelas autoridades para cobrar os impostos, desbastar os fundos territoriais, combater o contrabando e aumentar as rendas régias. E, por fim, realizou-se ainda enquanto aplicação pontual de dispositivos bélicos, como nos casos dos insubmissos que vagavam pelos territórios matando e roubando. Esses vários tipos de atividade marcial muitas vezes se entrecruzaram, apresentando-se como guerra molecular e promovendo formas de territorialização distintas daquelas aplicadas pela coroa. Se a administração lusa, a despeito de todas as dificuldades administrativas e técnicas, procurou capturar os fundos territoriais e os circuitos mercantis com o intento de mapeá-los e esquadrinhá-los, diferentes grupos e indivíduos não só se locomoveram por espaços de difícil acesso, constituindo sua própria maneira de se apropriar dos territórios, como também foram capazes de desterritorializar o que já havia sido capturado pelas autoridades.


			A noção de guerra molecular procura trazer à tona dois aspectos importantes. Por um lado, ela chama a atenção para formas agregadas de ação social, isto é, para estratégias por meio das quais pequenos e médios bandos atuam com o intento de perseguir opositores e facções inimigas, em geral ancorados do desejo de vingança. Por outro, a noção faz referência ao caráter fragmentário da colonização, e isso tanto no sentido territorial quanto no institucional, já que as fissuras capazes de subverter o direito, as instituições e o costume produziam neles suas próprias fragmentações. Para citar um exemplo, a posse da patente de capitão de um determinado distrito podia significar a capacidade do governador de ter acesso a fundos territoriais distantes, mas podia também resultar na criação de meios mais eficazes para se exercer o despotismo em âmbito local. Em outras palavras, a concessão da patente implicava sua própria subversão e a fragmentação da autoridade régia. Vê-se, assim, como a economia das mercês resulta em sentidos paradoxais.


			É importante que sejam levantadas algumas observações de caráter teórico-metodológico. Antes disso, porém, vale apontar algumas ressalvas. Não se propõe aqui que a guerra esteja inscrita na natureza humana – pelo contrário, ela é concebida como um fenômeno cultural, que assume formas sociais e históricas específicas, não existindo nunca como a pura expressão da força. Diz-se comumente que Nicolau Maquiavel eliminou os laços entre moralidade e política, causando a autonomização desta última. Tal afirmação por vezes conduz à defesa de um suposto realismo segundo o qual a política teria sua própria dinâmica, concebida como expressão direta de leis naturais de correlação de forças. Para além do fato de parecer mais precisa a afirmação de que o florentino propôs não a abolição da reflexão ética, mas sim um outro tipo de moralidade, vale ressaltar que a compreensão da política como conjunto de estratégias e táticas voltadas ao acúmulo de poder não a esvazia de sua dimensão simbólica. Assim, o que é tomado enquanto realismo inevitável ancorado na natureza humana consiste, na verdade, em opções culturais mais ou menos conscientes. Essa é a premissa teórica adotada neste trabalho, embora avaliações pessimistas sobre a natureza humana tenham sido acolhidas ou refutadas durante toda a Idade Moderna.


			Quando se fala aqui sobre tendência de autonomização da política, está-se sugerindo que na Península Ibérica, onde o pensamento contrarreformista arraigou-se, desenvolveu-se também um ponto de vista que, sem refutar necessariamente os pressupostos escolásticos, considerava indispensável que certas questões fossem analisadas em termos de conquista, conservação e ampliação das próprias forças, bem como de esvaziamento daquelas de que dispunham os outros. Tais eram os objetivos da razão de Estado, domesticada ou não por certas noções morais e religiosas. Tomando-se como referência o que se disse há pouco, a guerra molecular, de sua parte, alimentou-se de uma espécie de razão da vingança e do ressentimento – ou daquilo que Álvaro de Araujo Antunes designou “economia das trocas trágicas”12 –, aspectos culturais que não podem ser compreendidos se as formas bélicas forem retiradas do universo simbólico e lançadas numa suposta natureza humana. Partindo-se dessa ressalva, chega-se a outras. Não se propõe a adoção de uma visão liberal e teleológica segundo a qual, à medida que a civilização avançou, a guerra foi contida pelo direito, o que seria claramente demonstrado pela queda geral dos índices de medição da violência interpessoal. É correto afirmar que, com o tempo, a interiorização da disciplina, acompanhada pela consolidação do chamado estado de polícia, conferiu à neurose uma configuração psicanalítica e desviou a agressividade para modos menos letais de violência interpessoal. Trata-se de uma transformação histórica bastante conhecida e estudada. Mas isso não amenizou o fenômeno bélico, seja no interior das sociedades, seja nas relações internacionais – fenômeno facilmente observável por meio da consideração das absurdas catástrofes ocorridas durante o século XX, as quais, para Hannah Arendt, devem muito ao apagamento do sentido cívico da política.


			Seguindo a mesma trilha, não se propõe, portanto – até mesmo porque seria muito difícil sustentá-lo –, que a guerra consiste num arcaísmo cuja superação depende do desenvolvimento civilizacional. Trabalha-se com a premissa de que a guerra assumiu suas próprias feições culturais durante a Idade Moderna e que estas se ligavam também à constituição do capitalismo, fenômeno de longa duração, passível de transformações inúmeras, concebido como a emergência e o desenvolvimento de estruturas materiais e simbólicas atinentes a formas de produção, circulação, consumo e significação de excedentes em escala global. Nesse sentido, o capitalismo não é visto como dotado de instâncias últimas, tais como a vida material (em preferência à dimensão simbólica), a circulação ou a produção, o externo ou o interno. Também não é visto enquanto sistema incompleto ou imperfeito cujo estalão comparativo seria um livre mercado idealizado e amplamente fundado na mão de obra assalariada. A distinção redutora entre mecanismos econômicos e extraeconômicos de reprodução social conduz a um determinismo que pouco explica. Evita-se ainda retomar visões dualistas que, partindo de esquemas mais ou menos simplórios, resultam na asserção de que em dada sociedade setores já modernizados convivem com setores arcaicos que ainda se encontram nos passos primários do desenvolvimento. Por outro lado, se o capitalismo não pode ser concebido como uma grande estrutura onipresente e desprovida de fissuras, lacunas e subversões – como se não se constituísse nas relações sociais –, tampouco pode ser dissociado da realidade colonial, seu possível ocultamento historiográfico implicando o abandono de elementos explicativos cruciais. Só se concebe que o capitalismo existe ali enquanto acolá vigora o arcaísmo quando se parte, por um lado, de questionáveis teorias da modernização e, por outro, de uma visão essencialista mais preocupada em definir o ser capitalista em vez de se debruçar sobre as intrincadas relações mantidas entre as estruturas globais de geração de excedente, sempre em movimento e transformação, e as várias dimensões das sociedades onde elas se encontram, as quais atravessam ou das quais se aproximam ou distanciam.13


			Por isso mesmo este trabalho deseja afastar-se de concepções iberistas redutoras. Parte da historiografia considera importante recorrer aos conceitos de barroco e iberismo com o intuito de circunscrever aspectos históricos e sociais específicos à realidade de Portugal e Espanha no Antigo Regime. Muitos desses estudos trouxeram contribuições significativas à historiografia.14 O iberismo que se critica aqui não consiste nesse esforço reflexivo de historicização, mas sim na tendência, mais ou menos consciente, de se atribuir a decadência e o atraso da Península Ibérica a uma suposta incapacidade de entender o mundo, dado o impacto do pensamento contrarreformista e da Inquisição. Explicações redutoras desse tipo impedem que se perceba o quão rica foi a reflexão no Portugal da Idade Moderna, cuja bitola às vezes surge como sendo estreita demais em certas análises historiográficas. Da mesma forma, essa versão empobrecida do iberismo se exime de compreender as dificuldades experimentadas por Portugal e seu império e de inseri-las num quadro explicativo mais amplo e complexo, o qual a Segunda Escolástica e o Santo Ofício compõem, mas não como eixos que fazem tudo girar e ficar no mesmo lugar, como se se tratasse de um eterno retorno.


			Esse é o caso do próprio estudo da literatura sobre razão de Estado, que para muitos não teria condições de ser apropriada de fato no império português. Talvez essa opinião seja marcada pelo equívoco de se acreditar que toda e qualquer razão de Estado só pode remeter a um Estado nos moldes oitocentistas. Além de esse ponto de vista não explicar por que, então, foram publicados inúmeros manuais sobre a matéria na própria Península Ibérica, deixa também de lado a tarefa de avaliar como os autores que pensavam política enquanto domínio fizeram-no referindo-se exatamente às condições da época, marcadas por certos limites materiais e técnicos e pelo modelo corporativo. Desde a consolidação das críticas à ideia de absolutismo, vigora certo receio de se falar em dispositivos e estruturas de centralização, como se os reinos ibéricos fossem unicamente o resultado de forças centrífugas, sobrando pouco o que dizer acerca das centrípetas. Para utilizar o vocabulário da época, vale lembrar que, se existia um contraponto entre tirania e monarquia, havia também aquele estabelecido entre esta última e as duas outras formas de governo estabelecidas pelos antigos, isto é, a aristocracia e a politeia (governo constitucional). Se a tirania implicava a degeneração monárquica devido ao rompimento com os limites fixados pela virtude, a forma aristocrática significava o governo dos melhores, e não de um só. Seria excessivo dizer que os autores de época concebiam doutrinariamente Portugal como um regime misto, no qual governavam o rei e os melhores, ainda que na prática assim parecesse por vezes. A forma de governo reafirmada na Restauração de 1640, apesar de limites relacionados, por exemplo, à convocação das cortes, foi a monárquica. Assim, em que pese a importância do reconhecimento da existência da pluralidade de poderes, há de se pensar também no contraponto representado pelas forças centrípetas, de caráter regalista, embora estas tenham de ser avaliadas segundo as condições materiais e técnicas coetâneas.


			Seguindo pelo caminho oposto, chama a atenção o pouco peso por vezes conferido aos vários gêneros de guerra e luta social nos modelos explicativos que acentuam o papel da pluralidade de poderes. Diz-se com razão que a explicação proposta por António Manuel Hespanha é tributária das análises de Michel Foucault, na medida em que vai em busca de uma arqueologia do poder que desmonta a noção de absolutismo.15 Assim é, mas aparentemente a abordagem foucaultiana de Hespanha sofre do receio de ultrapassar as fronteiras por meio das quais o tomismo circunscreveu os conflitos jurisdicionais. Para além deles, no entanto – e mesmo por meio deles –, havia um universo de práticas sociais que não se submetiam facilmente aos padrões escolásticos, desdobrando-se em estruturas faccionais cuja orientação era a vingança, e não a justiça. Se, ao desconstruir o Leviatã, Hespanha tivesse também se proposto a descontruir o próprio modelo escolástico, chegaria a formas que nada têm a ver com o estado de natureza hobbesiano, mas sim com uma guerra molecular culturalmente definida. Seria questão de se perguntar se nesse ponto não se alcança um paradoxo incontornável presente na perspectiva deste livro: fala-se de uma razão de Estado voltada à conservação do império, mas no cerne da análise encontra-se a guerra subvertendo a proposição da ordem. Esta, no entanto, é a tese que se deseja defender aqui: recorrendo à literatura sobre razão de Estado, as autoridades lusas procuraram conservar seus domínios europeus e ultramarinos, tarefa árdua que exigiu o enfrentamento, com os recursos disponíveis à época, da guerra entre nações e da guerra no interior das conquistas americanas. Como se disse nas linhas anteriores, o império luso era, a um só tempo, alvo de sedimentação e subversão, a crise apresentando-se como elemento constitutivo de sua própria dinâmica. A sobrevivência do império, e mesmo do reino, do período da Restauração até o deslocamento da corte para o Rio de Janeiro em 1808, não deve levar à retomada de leituras de exaltação imperialista, mas sim à constatação de que, a despeito de tantas contradições, a empreitada não teria certo êxito se as autoridades lusas fossem incapazes de pensar a política como domínio, jogar o jogo das forças e criar paulatinamente mecanismos centrípetos de administração.


			Há, contudo, um risco quando se privilegia uma investigação calcada na análise da guerra no geral e em especial da guerra molecular e dos conflitos faccionais: o de apagar o que, numa perspectiva marxista, denomina-se luta de classes. Não se objetiva neste trabalho utilizar tal conceito para explicar a complexidade da sociedade estamental portuguesa e da sociedade escravista na América. Porém a expressão luta social visa a referir justamente embates que envolvem a hierarquização de grupos e indivíduos. No caso do universo colonial – no qual os princípios de condição e qualidade típicos da escravidão impactavam de modo expressivo e a mobilidade ascensional nem sempre carecia do decorrer de gerações –, é importante dizer que os conflitos não se davam apenas no interior da estratificação social, mas também envolvendo os próprios critérios que a definiam. Se a expressão “Antigo Regime nos trópicos” significa que crenças, costumes e instituições reinóis foram apropriados na América portuguesa, ela diz algo importante sobre a sociedade colonial.16 Se a expressão, entretanto, significa que nos trópicos se desenvolveu uma versão específica do Antigo Regime, parece haver aí um determinismo que reproduz o perigo presente na noção de América portuguesa: crer que a América de fato foi simplesmente portuguesa. Quanto a isso, há muito a fazer numa historiografia que, apesar dos avanços, ainda conhece pouco as inúmeras sociedades indígenas e africanas da época. Seja como for, não parece adequado trabalhar com a ideia de um Antigo Regime que estrutura a sociedade colonial, sofrendo ajustes e modificações aqui e ali. Em vez disso, cabe a visão de uma sociedade colonial e escravista que, ao apropriar-se de crenças, costumes e instituições reinóis, vê-se em meio a um embate aberto acerca dos próprios critérios que hão de organizar a estratificação social, bem como acerca das formas como eles serão vivenciados. Esta última perspectiva diz respeito à luta social, encontrando um exemplo da maior significação nas estratégias ascensionais de homens pardos.17


			Talvez a expressão “interiorização da metrópole”, da maneira como vem sendo definida nos últimos anos, embora esteja ligada ao tema do enraizamento de interesses mercantis, aponte justamente nesse sentido: interiorizar implicaria apropriar-se de algo, fenômeno que abarca também estratégias de dominação, seja para aceitá-las, modificá-las ou subvertê-las.18 Sendo esse o caso, também se pode fazer referência a uma “interiorização da colônia”, não apenas no sentido de incorporação de excedentes no reino, mas também no de apropriação das estruturas materiais e simbólicas da escravidão, além da reavaliação constante das estratégias de domínio. Como se verá adiante, o famoso conselheiro Antônio Rodrigues da Costa, analisando o problema dos aldeamentos indígenas do Maranhão, formulou uma enxuta teoria da dominação que tinha como fundamento a afirmação de que no mundo, de uma forma ou de outra, todos são escravos. Interiorizar a metrópole na colônia ou a colônia na metrópole consiste num aspecto crucial porque, entre outros motivos, convida a uma leitura que, retomando a visão de capitalismo na qual o interno e o externo são pensados conjuntamente, ajuda a refletir sobre a relação entre centro e periferia. Se o foco colocado nas forças centrífugas não acabar por diluir esse decisivo eixo de análise, seu valor explicativo pode firmar-se em terreno sólido, abarcando dimensões variadas que vão das tensões comerciais às administrativas, passando pela circulação de ideias. O capitalismo que se expandiu durante a Idade Moderna não podia deixar de constituir uma situação de interdependência entre os inúmeros focos que o compunham, a qual deve ser compreendida como relação de forças. Por isso, havia a percepção de que as sedes dos impérios precisavam adotar estratégias variadas para manter certo controle sobre excedentes coloniais que se tornavam cada vez mais importantes na dinâmica da economia mundial.


			Tal preocupação atingiu Portugal, ainda mais carente dos produtos americanos no início do século XVIII, mas também redundou na implementação por parte da Inglaterra de um “movimento centrípeto”, cujo objetivo era, de acordo com Jack P. Greene, o de realizar um “esforço concertado para assegurar a obediência colonial à autoridade régia e aos atos de navegação”.19 Uma vez que o sucesso de empreitadas dessa natureza era sempre relativo, é compreensível que se dê destaque às “autoridades negociadas”, embora não se possa perder de vista que nenhuma instância na América portuguesa forjou-se como “epítome da Casa dos Comuns”.20 Tais negociações tomavam mais a forma da política-força do que a da política-virtude, como, aliás, a posterior independência das Treze Colônias demonstrou. Mais ainda, o enfoque que confere importância ao exercício da guerra, seja entre nações, seja no interior das conquistas – ambas estando profundamente articuladas, conforme se viu no caso das invasões francesas no Rio de Janeiro em 1710-1711 –, aponta para a ocorrência de limites bem problemáticos aos esforços de se estabelecer a obediência e drenar os recursos coloniais na direção de Portugal. Nada disso, porém, esvazia o papel decisivo do eixo centro-periferia, pelo contrário: sendo indispensável garantir alguma forma de domínio e de expropriação, as autoridades lusas tiveram de agir constantemente segundo a “prudência de Estado”, para usar uma expressão coetânea. Um bom exemplo capaz de demonstrar as ambiguidades relativas ao uso de instrumentos propostos pela literatura da razão de Estado foi o modo como o conde de Assumar lidou com a Revolta de Vila Rica em 1720, valendo-se da aplicação da pena capital para extingui-la. A ação de Assumar deve ser concebida como estratégia por meio da qual a afirmação do mando recoloca o eixo centro-periferia. Nesse caso, não se tratou propriamente de autoridade negociada.


			Algumas dessas questões apontadas foram levantadas por Laura de Mello e Souza. A autora, que também se referiu à visão liberal produtora de uma “identificação mecânica entre força da Igreja e atraso”, avaliou criticamente a obra de António Manuel Hespanha ressaltando que, se ele trouxe contribuições ao valorizar o pensamento escolástico e o modelo polissinodal, bem como uma abordagem ligada à microfísica do poder, enfraqueceu demais o poder do Estado, desconheceu as especificidades coloniais, ignorou a escravidão, não considerou devidamente o papel dos impérios na explicação das sociedades de Antigo Regime e sobrepesou os textos jurídicos. Souza sublinhou que os impérios ultramarinos foram decisivos na conformação dos próprios Estados europeus, fugindo, assim, de uma abordagem inclinada a separar o interno e o externo num contexto de desenvolvimento do capitalismo. Questionou se a noção de “Antigo Regime nos trópicos” não esvaziava as relações entre metrópole e colônia, secundarizava o escravismo e acusava de dualismo certas vertentes historiográficas, empobrecendo-as e estereotipando-as. Para a autora, a peculiaridade do Antigo Regime na América estaria em sua articulação com a escravidão, o capitalismo e a condição colonial, não havendo “assimilação pura e simples”, mas “recriação perversa”.21


			Respondendo às críticas de Souza, Hespanha ratificou que lei e direito não deviam ser confundidos, indicando o caráter flexível deste último no Antigo Regime. Citou, a esse respeito, uma advertência feita em nome do rei por Alexandre de Gusmão a um desembargador da Relação do Porto, na qual se dizia que as leis haviam de ser efetuadas com “muito vagar e sossego”, visto que a prioridade era a “conservação dos vassalos”, e não o “castigo da justiça”. Amparando-se nessa distinção, o autor não apenas confirmava a consistência de seu modelo interpretativo, como também sugeria que ele teria validade no estudo de outras partes do império, as forças centrífugas mostrando-se aí ainda mais intensas. Fazendo referência a outros trabalhos relativos a Portugal, Hespanha salientou, de um lado, a importância de uma “economia moral” atravessada pela misericórdia e pela graça na organização da sociedade e, de outro, o fato de a política ser feita “tanto na corte como no tribunal”. Com base em análises relativas a Macau, o historiador português referiu-se à razão de Estado, conquanto não utilizasse o termo. Para ele, “grandes estrategas” teriam dado “sinais muito visíveis de uma concepção de poder da coroa mais liberto, no quotidiano, de peias morais, mais livre de aproveitar as conjunturas, como recomendava Maquiavel”. Entendendo O Príncipe como obra escrita “não para estados de equilíbrio político, mas para aqueles momentos dramáticos em que os principados estão em ‘revolução’”, Hespanha, de modo curioso, tendeu a aproximar as lições da razão de Estado das conquistas, afastando-as do reino, onde aparentemente haveria certo equilíbrio – isto a despeito do teor da observação de Alexandre de Gusmão.22


			Não deixa de ser interessante que o autor, seguindo esse caminho, propusesse a ocorrência de um caráter específico da realidade colonial, embora reste a sensação de que sua visão sobre Portugal carregava nas tintas da estabilidade derivada da tradição.23 Parecendo aproximar-se de uma microfísica que o levaria ao problema da guerra, afirmava sobre o Brasil que, como diversos historiadores haviam mostrado, nele “bandos e partidos faziam as leis”. Todavia a propensão para fechar seu modelo interpretativo em si mesmo leva Hespanha a um paradoxo: ainda que sua análise implique a microfísica do poder, ela acaba por se tornar uma grande estrutura que tudo abarca e prevê. Esse ponto fica claro quando o autor aborda a crítica de não levar em conta a escravidão. Para respondê-la, inicia dizendo que, tendo ela existido em Roma e sendo tratada por Aristóteles, sua regulação advinha de uma matriz jurídica europeia. Nesse sentido, seria correto asseverar que, durante o “período colonial”, o “governo dos escravos” fora sempre uma “questão essencialmente doméstica”. Uma vez que não conhecia fontes por meio das quais se provava a ocorrência de “intervenções cotidianas de um Estado repressor de escravos insubordinados”, mantinha sua posição, criticada por Souza, de que administrar uma sociedade composta predominantemente por brancos era “pouco diferente” que fazê-lo entre grande contingente de cativos. E acrescentou: “No fundo, os escravos estavam, para as sociedades coloniais, como criados, aprendizes, moços e moças de lavoura, rústicos ou camponeses, para as sociedades européias. Milhões de pessoas praticamente desprovidas de direitos, à mercê dos pais de família”. Havia, antes de tudo, no reino e na América, uma “sociedade corporativa”.24 A despeito das expressivas diferenças de ponto de vista, suas palavras lembravam as que dom Luís da Cunha formulara no início do século XVIII: os tapuias do Brasil só se distinguiam dos paisanos portugueses na cor.25


			Ao falar de “Estado repressor”, Hespanha procurava ligar Laura de Mello e Souza às concepções anacrônicas que criticava. Contudo o Estado por ele descrito segundo os princípios do modelo corporativo agiu efetivamente e de maneira cotidiana contra escravos insubordinados: para além da atuação de capitães do mato e de expedições de combate a alguns dos inúmeros quilombos existentes na sociedade colonial – parte delas organizada por governadores, ministros ou camaristas –, vale mencionar que as autoridades lusas discutiram seriamente o estabelecimento de uma trégua com Palmares por meio de um tratado de paz. Por outro lado, o sentido doméstico da escravidão não a abarcava totalmente como fenômeno social, podendo-se, por exemplo, recuperar seus vínculos com o capitalismo – aspecto possivelmente descartado pelo autor por ser parte do que denominou de “enviesamentos correntes”. Hespanha parece crer que, tendo sido inevitavelmente etnocêntricas as fórmulas da colonização lusa, o mesmo deve acontecer com uma historiografia que rechaça o anacronismo. Não lhe ocorre mencionar que a escravidão existia em algumas sociedades africanas e que os cativos delas advindos impactaram a organização social na colônia. Na verdade, para o autor a sociedade escravista e colonial seria um tipo particular de sociedade corporativa, concepção que, de uma parte, elimina distinções significativas, como a existente entre camponeses e escravos, e, de outra, resulta numa visão estruturalista do modelo que defende. Assim, a sociedade corporativa se manifestaria na Europa com sua pluralidade de poderes, assumindo nas conquistas uma pulverização ainda maior, a qual, embora evocasse o príncipe de Maquiavel, não deixava de ser mais do mesmo. Teoricamente, chama a atenção que uma abordagem tributária de leituras pós-estruturalistas se reencontre, ao fim e ao cabo, com uma espécie de estruturalismo da pluralidade etnocêntrica.


			O caminho sugerido por Michel Foucault aponta para a emergência, na Europa do século XVII, de um discurso histórico-político que se contrapõe, por vezes explicitamente, às teorias e às doutrinas que desejavam fundamentar a soberania. Se esta se ancorava na gradual afirmação do “sujeito”, da “unidade de poder” e da “lei”, aquele partiria da “relação de dominação no que ela tem de factual, de efetivo”, com o intuito de avaliar como ela “determina os elementos sobre os quais incide”. Nesse discurso, encontrado ora em revoltas populares, ora no amargor aristocrático, recuperava-se a “heterogeneidade das técnicas e de seus efeitos de sujeição, que fazem dos procedimentos de dominação a trama efetiva das relações de poder e dos grandes aparelhos de poder”. Esse “discurso histórico-político sobre a sociedade” era excêntrico, “muito diferente dos discursos filosófico-jurídicos que se costumava fazer até então”. Sua afirmação seria a seguinte: “contrariamente ao que diz a teoria filosófico-jurídica, o poder político não começa quando cessa a guerra”; “a lei não nasce da natureza, junto das fontes frequentadas pelos primeiros pastores; a lei nasce das batalhas reais, das vitórias, dos massacres, das conquistas que têm sua data e seus heróis de horror”; “a lei não é pacificação, pois, sob a lei, a guerra continua a fazer estragos no interior de todos os mecanismos de poder, mesmo os mais regulares”; sendo o fenômeno bélico “o motor das instituições e da ordem”, a “paz”, “na menor de suas engrenagens”, faria “surdamente a guerra”; por isso, “somos forçosamente adversário de alguém”.26 Estava-se, assim, diante da inversão do aforismo de Clausewitz: a política seria a guerra por outros meios.


			De acordo com essa perspectiva recuperada por Foucault, o vencedor trataria de “impor um direito marcado pela dissimetria, de fundar uma verdade vinculada a uma relação de força, uma verdade-arma e um direito singular”. É em meio ao “burburinho sombrio e às vezes sangrento” que “se vai construir algo de frágil e de superficial, uma racionalidade crescente, a dos cálculos, das estratégias, das astúcias” – a racionalidade “dos procedimentos técnicos para manter a vitória, para fazer calar, aparentemente, a guerra, para conservar ou inverter as relações de força”. Esse discurso, que “se desenvolve por inteiro na dimensão histórica”, não visa a “julgar os governos injustos, os abusos e as violências, reportando-os a certo esquema ideal (que seria a lei natural, a vontade de Deus, os princípios fundamentais, etc.)”. Pelo contrário, propõe que a sociedade “é, de um extremo a outro, percorrida por esse enfrentamento das raças, que encontramos formulado já no século XVII e como que matriz de todas as formas sob as quais, em seguida, investigaremos a fisionomia e os mecanismos da guerra social”.27


			O discurso historista analisado por Foucault, que se vale amplamente do trabalho de Henri de Boulanvilliers (1658-1722), conduzirá a interpretações diversificadas que, passando por Alexis de Tocqueville e Friedrich Nietzsche, chegarão a Karl Marx. Vai, portanto, alimentar também o “estranho” consenso apontado por Hannah Arendt, o qual aproxima o poder político da noção de violência. Constituído como “luta de raças” num sentido aristocrático e antimonárquico, irá assumir a feição de embate entre nações ao estilo de Carl Schmitt. Dito de outra forma, será, portanto, domesticado por aquilo que critica, isto é, por concepções voltadas a legitimar a soberania. Segundo Foucault, a “dialética hegeliana”, bem como todas as que a seguiram, consistiriam em tentativas de “colonização e pacificação autoritária, pela filosofia e pelo direito, de um discurso histórico-político que foi ao mesmo tempo uma constatação, uma proclamação e uma prática da guerra social”.28


			A narrativa da soberania analisada por Foucault remete a perspectivas como a de Hobbes, distinguindo-se, portanto, daquela elaborada pelos pensadores da Segunda Escolástica. Porém o deslocamento efetuado pela abordagem histórico-política descrita, que deixa o campo da legitimação doutrinária e leva ao das relações de domínio, tende a fazer com que apareçam as fissuras da perspectiva contrarreformista. No decorrer deste livro são analisados discursos que, presentes nos manuais, em pareceres do Conselho Ultramarino ou em narrativas sobre feitos específicos, valeram-se da história com o objetivo de se pensar o problema das relações de domínio. Não há, na Relação histórica e política sobre a Revolta de Beckman, datada de 1692, e no Discurso histórico e político sobre a Revolta de Vila Rica, escrito provavelmente na década de 1720, uma oposição cabal entre formulações doutrinárias atinentes ao problema da soberania e narrativas que analisam as relações de dominação como guerra, já que seus autores se colocam na posição de defesa da monarquia lusa. Isso não significa, no entanto, que tais narrativas não tenham contribuído de maneira decisiva para a consolidação de um modo particular de se pensar o poder e o domínio, no qual a guerra surge como elemento fundamental. Uma leitura que promovesse o eterno retorno da doutrina escolástica sem atentar para as ambiguidades presentes nesses textos tenderia a esvaziar seu potencial crítico. Adota-se aqui o caminho contrário, pois dessa forma torna-se possível compreender como os agentes do período concebiam a questão da guerra e da razão de Estado. Foi por meio de narrativas calcadas na noção de guerra que se elaborou uma visão dos indígenas distinta daquela proposta por jesuítas como o padre Antônio Vieira – ele mesmo, aliás, conhecedor da literatura sobre razão de Estado. Encontra-se, pois, em documentação diversificada uma fala sobre o domínio que, por um lado, remete ao cotidiano da guerra e, por outro, à conservação do Estado. As contradições de narrativas dessa espécie foram capazes de fazer emergir um discurso que expunha as fissuras doutrinárias.


			Uma recusa a tal abordagem talvez adviesse da desconfiança dos historiadores perante certos métodos filosóficos que supostamente seriam céticos a ponto de transformar a própria história e a defesa de direitos numa impossibilidade. Esse problema, contudo, foi tratado por Jaques Derrida quando, no final da década de 1980, discutiu-o em referência a um campo duplamente pantanoso por abarcar tanto o tema da justiça quanto o do nazismo. Para o autor,


			[...] o que se chama correntemente de desconstrução não corresponderia de nenhum modo, segundo a confusão que alguns têm interesse em espalhar, a uma abdicação quase niilista diante da questão ético-político-jurídica da justiça e diante da oposição do justo ao injusto29.


			Ela corresponderia, sim, a uma “responsabilidade sem limites, portanto necessariamente excessiva, incalculável diante da memória”, e, consequentemente, à


			[...] tarefa de lembrar a história, a origem e o sentido, isto é, os limites dos conceitos de justiça, de lei e de direito, dos valores, normas, prescrições que ali se impuseram e sedimentaram, permanecendo, desde então, mais ou menos legíveis ou pressupostos30.


			Nesse ponto vale asseverar que, se, como Hespanha afirmou, direito e lei não se equivalem, o mesmo pode ser dito, como o faz Derrida discutindo um famoso texto de Walter Benjamin, a respeito de direito e justiça. Para o filósofo argelino, o “momento instituidor, fundador e justificante do direito” diz respeito a “uma força performativa, isto é, sempre uma força interpretadora e um apelo à crença”. Esse momento de fundação ou instituição do direito nunca é “um momento inscrito no tecido homogêneo de uma história, pois ele o rasga por uma decisão”. A operação de justificar o direito e fazer a lei “consistiria num golpe de força, numa violência performativa e portanto interpretativa que, nela mesma, não é nem justa nem injusta”. É esse limite do discurso – “um silêncio murado na estrutura violenta do ato fundador” – que Derrida denomina “fundamento místico”.31 Tais observações são importantes porque trazem à lembrança que a doutrina escolástica e o modelo corporativo implicam, no limite, uma violência performativa capaz de apagar as marcas de sua fundação e ocultar falas distintas. Quando elas se transformam na linguagem historiográfica, a despeito das contribuições alcançadas, corre-se o risco de se repetir sem cessar o mesmo golpe de força. A arqueologia de Hespanha conduz à crítica desse momento fundador, mas a tendência do autor de ao mesmo tempo expandir e fixar as fronteiras de seu modelo interpretativo por vezes ajuda a manter o silêncio murado. Nesse sentido, talvez seja correto dizer que o limite do combate ao anacronismo seja exatamente a observação do perigo de se reproduzir o fundamento místico.


			A questão do golpe de força ou da “captura” relacionada ao direito foi também discutida por Gilles Deleuze e Félix Guattari, que visavam a analisar as relações entre a “soberania política”, calcada no signo mágico e nas técnicas jurídicas, e a “máquina de guerra”.32 Embora esta última lhe seja extrínseca, pode ser capturada pelo “aparelho de Estado”. Um aspecto crucial dessa análise encontra-se na recusa de concepções que distribuem formas primitivas (por exemplo, as de caráter neolítico ou paleolítico), a constituição de cidades e a formação de Estados segundo um modelo explicativo evolucionista, sendo sugerido, pelo contrário, que tais estruturas coexistem e mantêm relações complexas:


			Um evolucionismo econômico é impossível: não se pode crer numa evolução mesmo ramificada “coletores – caçadores – criadores – agricultores – industriais”. Não é tampouco aceitável um evolucionismo etológico “nômades – seminômades - sedentários”. Nem um evolucionismo ecológico “autarquia dispersa de grupos locais – aldeias e pequenos burgos – cidades – Estado”. Basta embaralhar essas evoluções abstratas para que todo evolucionismo desabe: por exemplo, é a cidade que cria a agricultura, sem passar pelos burgos. Por exemplo ainda, os nômades não precedem os sedentários, mas o nomadismo é um movimento, um devir que afeta os sedentários, assim como a sedentarização é uma parada que fixa os nômades.33


			O primitivo, então, é algo que, ao mesmo tempo, convida e conjura a captura, e não a forma arcaica que vai sendo superada pela cidade ou pelo Estado, o mesmo podendo ser afirmado a respeito da máquina de guerra. Não há nessa leitura um determinismo ancorado na ideia de que o direito ou o Estado, ao capturarem, meramente se impõem sobre comunidades primitivas, pois estas são entendidas como dotadas de vetores potenciais que tanto afastam quanto atraem a captura. Na arqueologia proposta por Deleuze e Guattari, o Estado tende a promover um tipo particular de desterritorialização de coisas e pessoas na medida em que, por meio da organização dos coletores-caçadores em atividades agropastoris ou de uma “acentuada divisão social do trabalho”, o “próprio território é tomado como objeto, como material a estratificar, a fazer ressoar”. Ou seja, desterritorializa-se para se reterritorializar. Ao fazer isso, o Estado se expande “sob a forma de uma onda centrífuga ou divergente”. No entanto, antes mesmo de aparecer, o Estado apresenta-se como um potencial presente na tendência “convergente ou centrípeta” existente nas próprias sociedades de coletores-caçadores. Estas são caracterizadas por uma “instabilidade intrínseca e funcional”, já que tal onda centrípeta “se anula precisamente no ponto de convergência que marcaria a inversão dos signos ou a aparição do Estado”.


			Ora, é necessário, desse ponto de vista, pensar a contemporaneidade ou coexistência de dois movimentos inversos, de duas direções do tempo – dos primitivos “antes” do Estado e do Estado “depois” dos primitivos – como se as duas ondas que nos parecem se excluir ou se suceder se desenrolassem -simultaneamente em um campo molecular micrológico, micropolítico, “arqueológico”.34


			Em outra passagem, na qual procuram esclarecer seu ponto de vista, os autores, retomando uma explicação fornecida por Claude Lévi-Strauss, afirmam que as mesmas aldeias são suscetíveis tanto de apresentações segmentárias e igualitárias quanto de outras englobantes e hierarquizadas. Trata-se de “dois potenciais”, “um que antecipa um ponto central comum a dois segmentos horizontais, o outro, ao contrário, um ponto central exterior a uma reta”. E continuam:


			É que às sociedades primitivas não faltam formações de poder: elas têm mesmo muitas. Mas o que impede os pontos centrais potenciais de cristalizar, de tomar consistência, são precisamente os mecanismos que fazem com que essas formações de poder não ressoem juntas no ponto superior, assim como não polarizem no ponto comum: os círculos, com efeito, não são concêntricos, e os dois segmentos têm necessidade de um terceiro pelo qual eles se comuniquem. É nesse sentido que as sociedades primitivas permanecem aquém do limiar-cidade tanto quanto do limiar-Estado.35


			É por meio do entendimento desse “limiar”, e não de uma evolução ou simples incorporação, que se pode compreender o fenômeno bélico na sua diversidade. Segundo os filósofos franceses, o “homem de guerra”, entendido em sua exterioridade em relação ao Estado, está sempre a “protestar contra as alianças e pactos do rei jurista” e a “desfazer os laços do imperador mágico”, já que esse “desatador” possui “uma outra economia, outra crueldade, mas também outra justiça, outra piedade”: “aos signos e ferramentas do Estado, o homem de guerra opõe suas armas e suas jóias”. Ele “mata e mutila horrivelmente”, mas “o faz tanto mais quanto o Estado se apropria da máquina de guerra”. A captura – que envolve essa “instabilidade intrínseca” de potenciais e limiares, de formas de atração e repulsa – consiste justamente em meios de apropriação por meio dos quais os códigos de comunidades, cidades e máquinas de guerra são sobrecodificados pelo Estado com o intento de se constituir alguma “unidade de composição”.36 Dessa maneira, é possível recuperar diferentes “regimes de violência”, os quais distinguem o fenômeno guerreiro propriamente dito do fenômeno “policial”, isto é, daquele que pressupõe a captura da máquina de guerra pelo Estado. Há, segundo os autores, a “luta”, isto é, “uma violência golpe a golpe, a que não falta contudo um código”; a “guerra” ou “máquina de guerra”, que implica “uma violência dirigida primeiro e por princípio contra o aparelho de Estado”, sendo “invenção de uma organização nômade original” voltada contra ele; o crime, cuja diferença consiste no fato de ser uma “violência de ilegalidade”, que se apodera de algo “a que não se tem ‘direito’”; e a “polícia de Estado ou violência de direito”, aquela que “consiste em capturar ao mesmo tempo em que constitui um direito de captura”. Assim, “a sobrecodificação do Estado é precisamente essa violência estrutural que define o direito, violência ‘policial’ e não guerreira”.37 Para os objetivos deste estudo, não importam apenas os meios pelos quais a administração lusa visa a capturar os bandos locais, mas também, e principalmente, o modo como as estruturas faccionais se apropriam dos mecanismos jurídico-administrativos para alimentar o nomadismo de suas máquinas de guerra. É desse complexo jogo de potenciais e limiares que a razão de Estado se ocupa. Ademais, não é preciso dizer o quão importante essa abordagem é, por exemplo, para a análise que destrincha as conturbadas relações entre colonos, indígenas e autoridades régias.


			Deleuze e Guattari, evocando ideias de Fernand Braudel, trazem também algumas contribuições para se pensar o problema do capitalismo. De acordo com os autores, havendo duas formas de desterritorialização – a cidade e o Estado –, cada uma a seu modo promovendo a estratificação dos territórios capturados, foi este último que, na Idade Moderna, conferiu ao capitalismo “seus modelos de realização”, gerando uma “axiomática independente, mundial, que é como uma só e mesma Cidade, megapólis ou ‘megamáquina’ de que os Estados são partes, bairros”. Contudo aqui também atuam os dois potenciais de antecipação e conjuração supradescritos, por meio dos quais se constituem limiares. Diante da objeção de que as relações capitalistas tenderiam à “homogeneização das formações sociais”, os filósofos franceses respondem que, conquanto no capitalismo Estados e sociedades se inclinem a assumir um caráter “isomorfo”, este não deve ser confundido com a “homogeneidade”:


			De um lado, a isomorfia deixa subsistir ou mesmo suscita uma grande heterogeneidade dos Estados (os Estados democráticos, os totalitários, e ainda mais os Estados “socialistas”, não são fachada). De outro lado, a axiomática capitalista internacional só assegura efetivamente a isomorfia das formações diversas lá onde o mercado interno se desenvolve e se amplia, ou seja, no “centro”. Mas ela suporta, mais que isso, exige certa polimorfia periférica, visto que ela não se satura, visto que ela repele ativamente seus próprios limites: donde a existência de formações sociais heteromorfas na periferia, que não constituem certamente sobrevivências ou formas transicionais38.


			A retomada de perspectivas como as sugeridas pelos autores tende a enriquecer as análises historiográficas. Embora as palavras desta última citação digam respeito ao mundo contemporâneo, trazem elementos para se pensar as relações entre centro e periferia durante a Idade Moderna. Conceber a sociedade colonial americana como parte da periferia do capitalismo e a portuguesa como semiperiferia não resulta necessariamente num “enviesamento corrente”, cabendo aos estudiosos, a despeito da percepção de tendências isomórficas, recuperar o significado da heterogeneidade historicamente constituída, seja na Europa, seja na América. Sendo assim, é simplificadora a operação que associa a relação centro-periferia à imagem anacrônica de um Estado racionalmente hierarquizado e centralizado. O Estado português de caráter corporativo, marcado pela presença ativa de crenças e instituições tradicionais diversas, não consistia numa estrutura pré-capitalista, mas sim em forma heterogênea ou, talvez, em parte da “polimorfia periférica” que impedia a saturação da “axiomática capitalista”. Não se tratava, como insistiram as teorias da modernização mais conservadoras, de “sobrevivências transicionais” cuja permanência deveu-se a um iberismo capenga ou a um projeto arcaísta.


			O mesmo pode ser dito acerca da colonização do Brasil. Na década de 1980, a historiografia, bastante marcada pelo pensamento marxista, teve dificuldade para escapar a uma armadilha, e isso em razão de sua própria preocupação com o rigor conceitual. A defesa da tese de que a constituição de um modo de produção capitalista na Europa envolvia as formas coloniais gerou a crítica contra uma suposta visão circulacionista ou externalista. Tal crítica partia da afirmação de que para Marx uma formação social devia ser definida pelo modo de produção que nela se tornara hegemônico, e não por sua vinculação a estruturas comerciais. O resultado foi o aparecimento do conceito de modo de produção escravista colonial, o qual foi confrontado tanto pela constatação de que na América teriam existido outros tantos modos de produção quanto pela possibilidade de um paradoxo: se a sociedade colonial implicava um modo de produção próprio, como dizer que o modo de produção capitalista estava nela presente de alguma maneira? A tentativa de se sair desse emaranhado resultou no debate sobre a articulação entre modos de produção. À medida que a historiografia foi se afastando do pensamento marxista, tais questões se esvaziaram. No entanto o modelo proposto por Fragoso e Florentino, apesar das ricas contribuições da pesquisa documental efetuada, não fornece alternativas consistentes. Para além do fato de a tese do “arcaísmo como projeto” reproduzir as armadilhas das “sobrevivências transicionais”, caindo num dualismo empobrecedor, apresenta respostas teóricas frágeis aos próprios críticos que recorreram ao conceito de modo de produção escravista – o qual foi simplesmente desaparecendo da argumentação.


			A resposta sugerida é a de que a sociedade colonial não poderia ser capitalista porque seu elemento reprodutor decisivo, isto é, o escravo, era de caráter extraeconômico. Vigora implicitamente nessa explicação a crença numa visão essencialista e determinista do capitalismo, identificada com o livre mercado e o trabalho assalariado. Os autores chegam a afirmar que a existência de redes clientelares voltadas ao controle da dinâmica comercial expressaria claramente o caráter não capitalista das estruturas mercantis do Atlântico Sul, como se o capitalismo não se desenvolvesse tomando exatamente como base o exercício ferrenho do monopólio e da concentração. O livre mercado pode valer para a padaria da esquina, mas o jogo é outro quando se trata do grande capital. Seguindo-se o argumento de Fragoso e Florentino, seria preciso concluir que não existe capitalismo nos dias hoje, pois diversos estudos mostram que parte mais do que significativa da riqueza mundial acha-se nas mãos de umas poucas famílias.39 Vale ressaltar que os defensores do conceito de modo de produção escravista, estando ou não corretos, chamavam a atenção para a importância de valorizar as especificidades do universo colonial, de maneira que ele não fosse visto como reflexo etnocêntrico da dinâmica europeia. Quando se observam os comentários de Hespanha segundo os quais a sociedade escravista colonial seria um tipo particular de sociedade corporativa, fica a sensação de que, enquanto a discussão sobre modos de produção era jogada sem mais delongas na lata do lixo, começava-se a abraçar a vaga e problemática noção de “Antigo Regime nos trópicos”. Enfim, enquanto os autores criticavam um suposto circulacionismo, adotavam sem cerimônias uma efetiva “versão externalista”.40


			A perspectiva analítica de Deleuze e Guattari, ademais de encaminhar uma visão que vincula a questão centro-periferia aos conceitos de heteromorfias não transicionais, permite que se pensem as relações entre as estruturas capitalistas e as dimensões multifacetadas da sociedade colonial em termos de “antecipação”, “conjuração”, “potenciais” e “limiares”, sublinhando a importância de se compreender o capitalismo não como essência homogênea e totalizadora, mas como axiomática que não atinge a saturação. Tal perspectiva também se aplica ao estudo das estruturas administrativas do império luso: se há um movimento de divulgação de instituições, redes e crenças nas conquistas – seja por meio da instalação de câmaras municipais, da inserção em circuitos mercantis ou da economia das mercês –, essa estratégia de captura, que almeja desterritorializar a colônia com o objetivo de estratificar seus territórios e fazê-los ressoar conjuntamente (sempre segundo as condições materiais e técnicas da época), depende de performances antecipadoras ou inibidoras efetuadas por seus habitantes – dito de outro modo, depende das formas locais de apropriação. Quando o discurso historiográfico descreve a expansão de crenças, costumes e instâncias jurídico-administrativas como captura pura e simples, na qual os limiares tendem a desaparecer, apagam-se as marcas do golpe de força apontado por Derrida. Independentemente do fato, como disse Hespanha, de não se poder pensar a justiça como mera aplicação da lei, a validação das normas dependendo comumente da atuação dos bandos e da negociação com câmaras, a sobrecodificação do Estado, mesmo do corporativo, constituía a violência estrutural que definia o direito, arma nas mãos do “imperador mágico” e do “rei jurista”. Por fim, é de suma importância a ideia de que a máquina de guerra, embora também pudesse ser capturada, implicava uma organização nômade cuja violência voltava-se por princípio contra o aparelho de Estado, o jogo das ondas centrífugas e centrípetas que o envolviam dando-se num “campo molecular”. Os embates faccionais e a existência de redes que se teciam e se esgarçavam podem ser pensados nesses termos.


			Feitas algumas observações de caráter teórico-metodológico, cabe dizer que este livro organiza-se em 12 capítulos de tamanhos variados, dispostos segundo um critério cronológico. Inicia-se com a apresentação de leituras sobre a razão de Estado efetuadas nos séculos XVI e XVII, privilegiando-se as obras de Giovanni Botero, Justo Lípsio, Diego de Savedra Fajardo, Sebastião César de Meneses e Pedro Barbosa Homem. O objetivo dessa parte inicial consiste em apresentar a linguagem política traçada por esses autores dando destaque às vertentes contrarreformistas e tacitistas. Embora sejam trazidos para o corpo do texto alguns historiadores que se referiram à razão de Estado da Idade Moderna, boa parte deles é apenas mencionada em nota. Considerou-se mais importante que o leitor tivesse contato direto com os autores citados, conhecendo o vocabulário que utilizavam e as concepções que expunham, do que refazer um debate historiográfico que encontra inúmeros expoentes de peso. Ademais, essa estratégia permite que o leitor compare trechos retirados dos manuais sobre razão de Estado com os documentos apresentados nos capítulos seguintes, os quais envolvem diversos escritos do padre Antônio Vieira, pareceres emitidos pelo Conselho Ultramarino, os mencionados relatos sobre a Revolta de Beckman e a Revolta de Vila Rica, discursos realizados na Academia Real da História Portuguesa e instruções de dom Luís da Cunha. Embora o problema da guerra apareça abundantemente durante a análise desse material, recebe um tratamento específico nos capítulos finais, nos quais, por meio, por exemplo, da correspondência trocada entre dom Antônio de Noronha, governador de Minas Gerais de 1775 a 1780, e oficiais militares da capitania, busca-se referir o tema da guerra molecular.


			O leitor talvez se incomode com a frequência de citações no corpo do texto. O caminho trilhado na estruturação do livro foi o de submeter diversos documentos à análise, de forma que os argumentos neles envolvidos fossem de fato contextualizados, produzindo-se, no decorrer das páginas, um acúmulo de informações e reflexões que permitam a constituição de um quadro mais geral. A razão para isso envolve o desejo de colocar o leitor em contato com a carne e o sangue que conformavam as sociedades e os personagens discutidos. Por outro lado, se este livro almeja convencer os leitores do peso e da recorrência da linguagem política sobre razão de Estado no império luso, negando seu suposto caráter anacrônico, explicitá-la e investigá-la de perto consistem numa tarefa fundamental. Durante a leitura dos capítulos são encontradas referências a estudos recentes que trataram o problema da razão de Estado focando contextos específicos, no reino e nas conquistas americanas. Adotou-se aqui a opção de se propor uma abordagem mais geral – expressa na periodização 1640-1808 – que mostrasse a frequência com que a linguagem estudada foi utilizada, bem como certas mudanças ocorridas com a apropriação de concepções ilustradas. Tal opção resultou em algumas deficiências, a primeira delas consistindo no recurso a referências e discussões historiográficas pontuais. Abrir-se para discussões mais verticalizadas sobre cada contexto ampliaria indevidamente o trabalho, cujo objetivo, como se disse, consiste em apresentar e defender a validade das hipóteses indicadas. Em relação às falhas e às lacunas, são inúmeras. Pode-se citar como exemplo a ausência de reflexão sobre o debate relativo aos efeitos sociais, políticos e historiográficos derivados do uso de certos vocábulos, como o de “escravo” em vez de “escravizado”. Fica, contudo, o desejo de que tais falhas e lacunas não invalidem o esforço como um todo.
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			RAZÃO DE ESTADO, POLÍTICA E GUERRA


			Durante a constituição do mundo moderno, talvez dois momentos tenham se destacado tanto no campo bélico quanto na formação dos Estados. O primeiro, referente aos séculos XIV e XV, diz respeito à consolidação da artilharia, maquinário que tornou as antigas formas de fazer a guerra, bem como os meios de defesa, tendencialmente obsoletos. O segundo corresponde à Guerra dos Trinta Anos (1618-1648), conflito que, envolvendo diversos países católicos e protestantes, associou interesses geopolíticos vários às consequências das reformas religiosas. Em ambos os casos, especialmente após a assinatura dos tratados da Paz de Vestfália (1648), forjaram-se as condições para a introdução definitiva no cenário internacional das noções de força e poder. O entendimento, pautado pelas concepções mercantilistas, de que o fortalecimento de determinado reino ou república implicava necessariamente o enfraquecimento dos demais contribuiu para a constituição do que se chamou razão de Estado.41 Como destacou Eli Hecksher em seu clássico trabalho: “Daí que o interesse primordial do Estado, aquele que ele não pode abandonar sem negar-se a si mesmo, seja o poder. A raison d´’etat, a razão de Estado […] não é senão o direito do Estado de exigir que seu interesse de poder se sobreponha a toda outra consideração”42.


			A visão relativamente estática da economia, segundo a qual os recursos existiam em quantidade limitada, logo redundou na articulação entre guerra e mercado. Não se tratava apenas de disputas comerciais virulentas em torno da apropriação das riquezas existentes, mas de todo um modo de organizar os países:


			 


			Para a aplicação prática dos princípios da política de poder, o mercantilismo seguiu dois caminhos diferentes. Um deles consistia em projetar de antemão a economia sobre os objetivos específicos impostos pelo poder político e sobretudo pelo poder militar. O segundo tendia a criar uma espécie de receptáculo de recursos econômicos gerais para que a política tirasse dele os meios de que necessitasse43.


			Michel Senellart destaca  que a invasão francesa na Itália em 1494, marcada por uma nova forma de violência, alterou a maneira de pensar o problema da arte de governar, bem como a relação entre a virtude e a fortuna. Segundo o autor,


			De simples componente da ação política, junto com as leis e a diplomacia, que era até então, a força tornou-se o fator decisivo. Era pela força das armas, doravante, que convinha avaliar todo o poder. Os contemporâneos viveram esse choque como a passagem súbita de um mundo ordenado, regido pela Providência, a um mundo de violência, atravessado por forças aleatórias e ameaçadoras44.


			É nesse sentido que se deve compreender a famosa máxima maquiaveliana segundo a qual os fins justificam os meios. Embora tal asserção vinculasse o antigo objetivo de se alcançar o bem comum, presente no pensamento medieval, à necessidade exigida pela manutenção do poder, a reflexão de Maquiavel ia mais além. Num mundo novo, no qual os príncipes estavam envolvidos em inúmeros “fios temporais”, era a virtú, isto é, a “atitude criativa” do governante – e, portanto, distinta da virtus, a busca do bem comum –, a forma pela qual se tornava possível lidar com as vicissitudes da fortuna45.


			Os acalorados embates que se desenvolveram na Europa abarcaram não apenas potências como França, Inglaterra e Espanha, mas também Portugal, que com muito esforço manteve sua posição independente durante os séculos XVII e XVIII. A Restauração lusa interessou os vários países europeus, pois colocava em xeque a estatura da Casa dos Áustrias. A luta pela independência em face dos espanhóis, travada por quase três décadas, as duras disputas contra os holandeses – relativas, em grande medida, à manutenção de possessões coloniais –, a perda de inúmeros entrepostos no Oriente e o intrincado envolvimento na Guerra de Sucessão Espanhola (1702-1712) são apenas alguns exemplos de como o reino lusitano teve de praticar a lógica da relação de forças no campo internacional. Ademais, em suas conquistas ultramarinas, especialmente no Brasil, como demonstrou Luciano Figueiredo, a coroa portuguesa teve de se haver com uma quantidade expressiva de revoltas que, em alguns casos, colocavam em risco o controle de determinados fundos territoriais e circuitos comerciais46. No século XVII, a situação de Portugal foi particularmente delicada, uma vez que, segundo António Manuel Hespanha, a coroa sequer possuía meios financeiros e instrumentos administrativos efetivamente coordenados para lidar com as turbulências no interior de seu território47. Conquanto Portugal, como apontou Nuno Gonçalo Monteiro, não possuísse instâncias concorrenciais intermediárias, como os parlamentos em outros países europeus48, ainda assim, em pleno século XVIII, mesmo após a descoberta de jazidas auríferas no Brasil, enfrentava dificuldades constantes. Nesse sentido, manter a ordem era mais importante que fazer valer a lei49, já que não existiam mecanismos coercitivos suficientemente efetivos para dar conta das ameaças estrangeiras, de revoltas internas e de motins coloniais. De todo modo, o fato de Portugal mostrar-se relativamente frágil durante os séculos XVII e XVIII não o excluía do contexto de relações de força, nem lhe permitia ignorar a literatura sobre razão de Estado.


			Embora Maquiavel tenha sido oficialmente proscrito da Península Ibérica, o tema da razão de Estado apareceu em Portugal por meio de outros autores. Associou-se, aliás, ao problema da “polícia”, compreendida como a arte de governar fundada no cálculo, na previsão e na segurança em prol da manutenção da ordem pública50. Ainda que a Segunda Escolástica se mostrasse predominante nos países ibéricos, isso não impediu que a questão da razão de Estado fosse neles tratada fundamentalmente nos termos de uma “política cristã”. Como explicou Luís Reis Torgal:


			Contudo, o pensamento político português na passagem do século XVI para o século XVII não se caracteriza somente pela metodologia e pela problemática escolásticas. Como se disse atrás, o humanismo não deixou mesmo aqui de abalar o bloco cultural escolástico e de orientar a política para objetivos práticos. Se se atacou Maquiavel e Bodin – que, apesar de ser antimaquiavelista e pretender construir um Estado de Direito, foi considerado pelos pensadores peninsulares como um escritor heterodoxo, decerto porque, segundo a sua óptica, ele representava a tendência absolutista francesa e uma concepção religiosa e política que não se inseria claramente na realidade cristã – não deixou de se defender uma “política católica”, como a de tipo espanhol ou italiano. A tradição da prática “política” cristã, ou católica, dos nossos reis, como dos reis espanhóis, progressivamente aliada à idéia de contraste em relação a uma atuação “política” maquiavélica e bodiniana (pejorativamente entendida ou subentendida como “italiana” ou “francesa”), encontrava a sua teorização em Portugal, como acontecia na Espanha. Pedro Barbosa Homem e a sua obra, publicada em 1627, na qual identifica “razão de Estado católica” e a atuação “política” de D. João II, por oposição à razão de Estado de Maquiavel e Bodin, é um exemplo frisante de uma argumentação que se vai prolongar por todo o século XVII e que é evidente nas obras do período da Restauração51


			Daí o impacto de Botero em Portugal, cujas concepções buscavam conciliar a ética cristã à especificidade da política. Seu conceito de razão de Estado, expresso em 1589, implicava, nesse sentido, reconhecer que “o Estado possui mecanismos próprios e, para se conservar e fortificar, precisa de conhecer e saber aplicar determinados processos de atuação”. Mais ainda, seguindo tendências “naturalistas, experimentalistas e relativistas”, Botero apontava para a variedade das estruturas de cada Estado: “eles variam, de acordo com as circunstâncias de lugar e com a sua extensão – e daí as formas de atuação política também diferirem”52. Da mesma forma impactou a obra de Justo Lípsius, também de 1589, que “foi por assim dizer a melhor divulgadora, em termos de manual, de uma política tacitista cristianizada”53.


			Pode-se questionar se é possível referir-se à centralidade da razão de Estado se, falando em termos gerais, praticamente tudo o que se publicava na Península Ibérica durante a época moderna achava-se permeado em algum grau pelo pensamento escolástico. A própria literatura do gênero procurou sua forma “verdadeira”, ou seja, mais afastada de Tácito e principalmente de Maquiavel e aproximada de Aristóteles e São Tomás de Aquino. Os tratados sobre o tema não foram poucos – pelo contrário. Sua existência indicava um esforço de circunscrição da chamada arte política, já que o desenvolvimento do capitalismo, as mudanças sociais, as disputas por domínio e hegemonia, e a colonização vinham criando um mundo que desafiava os pressupostos da tradição. A centralidade da razão de Estado não se encontra no tamanho de sua literatura em relação ao conjunto de obras publicadas no Antigo Regime. Encontra-se no fato de expressar a evolução de uma linguagem capacitada a lidar com a emergência de um novo tipo de correlação de forças.


			A literatura da razão de Estado apresentou sua diversidade, expressa, por exemplo, na referida oposição entre uma vertente mais ortodoxa, e portanto articulada aos princípios escolásticos, e uma vertente tacitista, diretamente voltada ao tema da primazia da utilitas e da defesa dos interesses do poder.54 Assim, uma leitura mais ou menos “realista” ou mais ou menos teologicamente domesticada dependeu da perspectiva adotada por cada autor e da maneira como cada um deles articulou a relação entre ética e política. Outra discussão desenvolvida no interior dessa literatura dizia respeito à sua possível caracterização como ciência. A concepção antiga de história pressupunha a ocorrência de acidentes capazes de serem compreendidos num quadro de certa previsibilidade. Sendo relativamente padronizadas a natureza no geral e a natureza humana em particular, pensava-se poder prever em alguma medida o comportamento de pessoas e povos cujas características seriam definíveis. Inúmeros autores, porém, chamaram a atenção para a dificuldade de fazer previsões em relação à fortuna, visto que a complexidade dos fatores em jogo nas sociedades modernas era expressiva. Os espelhos de príncipe costumavam ressaltar a importância da experiência própria do monarca e de seu conhecimento da história como meios fundamentais para a tomada de decisões e o exercício da prudência. Mas em muitos casos restava uma certa sensação de impotência gerada no decorrer de uma prática em que o lido e o vivido nem sempre tinham com que contribuir. É daqui que surge a tese de Meinecke segundo a qual o historismo resultaria em alguma medida do debate sobre razão de Estado travado em tratados e gabinetes.55 É daqui também que apareceu a dúvida sobre a pertinência de se definir a política como ciência ou como arte.56


			De que tratava a razão de Estado? Vale a pena indicar alguns de seus aspectos recorrendo a importantes autores de época, pois tal estratégia, além de tornar a linguagem política do Antigo Regime mais familiar ao leitor, permitirá que ele a identifique nos documentos analisados no decorrer deste livro. No contrarreformista Giovanni Botero veem-se as preocupações fundamentais: os tipos de domínio são definidos e se discute se é melhor conservar ou ampliar; aponta-se a importância da justiça chamando-se a atenção para os excessos dos ministros; menciona-se a prudência e o papel dos conhecimentos, da história, dos conselhos e do segredo para seu bom exercício; destaca-se o peso da religião para o governo; adverte-se sobre como evitar levantamentos e tratar os inimigos externos; indicam-se estratégias para lidar com as conquistas, bem como as forças que compõem um reino. Estas últimas são examinadas com o intuito de se explicar de que modo um príncipe pode ampliar seus domínios.


			Para Botero, as principais forças à disposição de um príncipe são a “gente, muita e valorosa, o dinheiro, os mantimentos, as munições, os cavalos e as armas ofensivas e defensivas”.57 Embora o autor refute que o monarca acumule dinheiro sem “finalidade digna”, sublinha a importância de entesourar alguma riqueza, “quer pela reputação (porque o poder dos Estados se julga hoje não menos pela abundância de dinheiro do que pela grandeza do país), quer para uso da paz e para necessidades da guerra”. Para isso, há de se obter receitas, seja pela via ordinária – as rendas do próprio príncipe, as taxas e os impostos (“que nas necessidades das repúblicas são justos e lícitos”), os empréstimos e a “ajuda da Igreja” –, seja pela extraordinária. Esta última espécie de receita, que envolve confiscos, condenações, ofertas e ganhos obtidos no estrangeiro por meio de tributos, pensões e honrarias, é mais do que decisiva. De fato, “o poder de um príncipe não se deve estimar tanto na base dos rendimentos ordinários como pela facilidade de obter dinheiro por vias extraordinárias”.58 Para aumentar as forças, faz-se necessário aumentar a gente, e isto de duas maneiras: “desenvolvendo o que é nosso e atraindo a nós o alheio”. No primeiro caso, é preciso estimular a agricultura e as artes – no que a educação dos filhos desempenha seu papel – e estimular as colônias. No último, deve-se agregar os inimigos e atrair gente por meio da concessão de cidadania aos vizinhos, do estabelecimento de parentescos e da fixação de ligas.59


			As referências de Botero às colônias expressam uma visão bastante ligada à experiência romana e, nesse sentido, nem sempre de acordo com o que vinha se constituindo na colonização moderna. Seu livro prioriza a conservação em face da ampliação, atitude que faz lembrar a turbulência vivida na Península Itálica, bem conhecida também por Maquiavel. Disso resulta seu interessante ponto de vista sobre as colônias. O autor afirma que elas “requerem muito trabalho e prudência, ao serem fundadas e organizadas, e o benefício que delas advém, já que não amadurece sem o tempo, não se pode gozar tão cedo”. Porém, citando o caso de Portugal em Ceuta e Tânger, diz que as colônias “são muito mais seguras e de utilidade quase perpétua”. E adiante apresenta uma ressalva: “Não se devem contudo constituir colônias longe do teu Estado, porque nesse caso, não sendo fácil para ti socorrê-las, elas ou caem nas mãos dos inimigos ou, acomodando-se às ocasiões e aos tempos, se governam sem respeito pela sua origem”.60 Ao discutir o tema do aumento das forças do Estado, Botero retoma o assunto, sempre remetendo à experiência romana. Diz que as colônias são decisivas para que a gente incapaz de fazer vida na pátria possa consegui-lo alhures. E retoma a ressalva, citando portugueses e castelhanos: “as colônias são pouco úteis à pátria se se fundam em países muito afastados e dos quais não se pode esperar ajuda ou socorro importante”.61


			O descompasso entre as observações do jesuíta italiano em 1589 e o peso que as Américas vinham adquirindo para a economia europeia indica como a evolução da literatura sobre razão de Estado nos séculos seguintes teve de encarar a constituição de um mundo difícil de explicar estritamente pelas experiências antigas. No entanto, em suas análises, encontram-se proposições modernas. A valorização da quantidade de gente, tida por ele como a “verdadeira força”, é um bom exemplo: “quem tem abundância de homens tem também abundância de todas aquelas coisas que provêm do engenho e da indústria do homem”.62 Mais adiante, refere os três casos em que o comércio é conveniente ao príncipe: “quando as riquezas dos particulares não são capazes de manter esse comércio, por despesa excessiva ou por oposição dos inimigos ou outra causa semelhante”; “quando o comércio é tão importante que com ele um particular adquiriria riquezas demasiado grandes”; e “quando o comércio se faz pelo bem e pela saúde pública”. Para a primeira situação aponta, a título de exemplo, que “os reis de Portugal têm conquistado com grandes armadas e mantido com gloriosas vitórias o comércio e o tráfego da Etiópia e da Índia”.63 Tais palavras divisam um outro conjunto de questões, expresso na articulação, dentro da literatura da razão de Estado, de ideias que os historiadores do século XIX classificaram como mercantilistas.


			Nascido nos Países Baixos e marcado pelas guerras de religião, o tacitista Justo Lípsio, cuja obra foi traduzida para o espanhol, procurou criar as bases para uma nova disciplina da arte de governar64. Sendo cristão, o autor define a “vida civil” como “a que fazemos em companhia dos homens uns com os outros para bem e comodidade de todos”, baseando-a na prudência e na virtude65. Da mesma forma, assinala ser a monarquia a “mais excelente maneira de governo” e o “bem público” o mais importante fim a ser buscado pelo príncipe. Assim, a justiça deve ser aplicada aos súditos de modo equânime, sem que se esqueça o uso temperado da clemência: “O medo moderado é o que detém, mas o contínuo e duro desperta a vingança. De sorte que poderia dizer com muita verdade que a crueldade acarreta mais temor a quem a usa que autoridade e poderio”66. E completa:


			Quero concluir e selar este raciocínio com aquela pérola de Salústio. Eu creio, diz, que todos os impérios cruéis são mais ásperos e enojadiços que duráveis, não sendo possível que muitos temam a um sem que este mesmo não tenha temor de todos eles. Tal maneira de vida é uma guerra perpétua e duradoura porque de qualquer parte que se volte, não achará segurança alguma, mas estará sempre com perigo ou suspeita67.


			Tais palavras de Justo Lípsio – que, no fundo, não estão tão distantes de Maquiavel – são expressivas porque colocam claramente o problema moderno do estado de polícia, isto é, a arte de governar com cálculo para evitar as armadilhas e os riscos da fortuna. Embora esse importante aspecto diga também respeito às formas de civilização dos costumes dos habitantes do reino, aparecem aqui diretamente ligados à “segurança”, à ameaça da “guerra perpétua”, guerra que é essencialmente interna. Em outros termos, entende-se que a correspondência de forças nas relações internas também se encontra no cerne da monarquia. Por essa razão, tendo escrito seu livro no contexto das guerras confessionais, Lípsio aconselha o príncipe que não aceite mais do que uma religião no reino.


			A mesma lógica o leva a dividir a prudência em civil e militar. Antes, no entanto, distingue a prudência alheia, que resulta dos conselhos, da particular, isto é, própria de quem governa. Neste ponto, Lípsio sublinha as dificuldades de todo governo, uma vez que a prudência particular implica incerteza e obscuridade:


			A prudência é de todas as coisas particulares, cuja notícia e conhecimento alcançam os homens por uso e experiência. Mas as coisas particulares são infinitas, as quais não se podem compreender por número e menos por ciência. Porque quaisquer preceitos hão de ser limitados e certos. E não se achando limites neles, não têm lugar na sabedoria68.


			Compreendendo, portanto, a prudência como um saber incerto – o que faz da política algo verdadeiramente complexo –, o autor define os âmbitos civil e militar: “Toda prudência que desejo no príncipe é de duas maneiras: civil e militar. Pela civil entendo a que se ocupa no governo ordinário das coisas pacíficas e quietas. Pela militar a que [se ocupa] na guerra, achando-se as coisas em dissensão e alteradas”69.


			Em relação à prudência civil, divide-a segundo o tratamento dos assuntos humanos e sagrados, acrescentando, ao estilo das doutrinas medievais: “Realmente, o principal e único fundamento de todas as repúblicas é o cuidado das coisas sagradas”70. Para além da obrigação do príncipe em relação a Deus, essa proposição, como indica a defesa de que se deve permitir uma só crença no reino, está, para o autor, diretamente ligada à manutenção do Estado. Referindo-se à religião, afirma:


			Finalmente, não estando ela em seu ponto, qual poderia ser a saúde e segurança de todo o Estado? Atento que só a religião e o temor de Deus é o que mantém os homens em companhia e irmandade uns com os outros. Na falta dessa atadura, a vida dos mortais se encherá de vícios, loucuras e crueldades71.


			A prudência relativa aos assuntos humanos, por sua vez, é entendida como a “destreza de governar as coisas de fora com quietude e firmeza”72. Para isso, é fundamental conhecer a “natureza do povo”, seja ele o “súdito”, o “vizinho” e o “universal”. Quanto ao primeiro, não há nada mais necessário do que “conhecer aqueles em quem manda e [a quem] preside”. Também é importante “conhecer o vizinho com quem se trata de ordinário muitos negócios, ligas e concertos”73. Aqui, como Botero, Justo Lípsio lembra que os costumes dos povos são vários: são “em umas nações mais natural a cólera, em outras a ousadia e valor, em algumas o temor e medo; umas tendo maior inclinação ao vinho e gula, e outras à luxúria”.74 Por fim, o autor faz referência às características universais do vulgo, apresentando ele mesmo as que considera mais importantes:


			Todo vulgo e povo é inconstante; nada mais incerto do que ele. Na multidão está a variedade, e é tão frequente a mudança dos pareceres e das opiniões como as tempestades. Com facilidade toma os afetos, e com esta mesma os deixa, munindo-se, conforme o costume, das coisas repentinas, [sendo] tão inclinado à misericórdia quanto havia sido excessivo na crueldade. Não há coisa mais fácil que mudar e conduzir o povo na direção de qualquer afeto. Não é capaz de razão. [...] Fala de muitas coisas por opinião e de poucas com fundamento de verdade. É o vulgo  livre de cuidados e não diferencia o verdadeiro do falso, instruído em suas costumadas lisonjas. Inclina-se sempre aos demais. [...] Semeiam medos sem informar-se das causas deles, e estando com esse temor e suspeita, acrescentam o que ouviram, com que lhes é fácil manter e alimentar a voz das coisas vãs [...]. É o vulgo turbulento e desejoso de qualquer mudança. Fraco de entendimento, sedicioso e quereloso, amigo de novidades e inimigo da quietude e do descanso, principalmente se tem cabeça e capitão. Da mesma forma que o mar naturalmente tranquilo e sossegado vem a revolver-se e alterar-se com a força dos ventos, assim o povo apaziguado e quieto se levanta e embravece com as vozes e os aguilhões dos homens sediciosos, como em terríveis tempestades e borrascas. Porque sem guia é precipitado, medroso e desalmado. E assim se disse com muita verdade que o vulgo, deixando-lhe os caudilhos, jamais terá ousadia para nada. [...] Não faz caso dos negócios públicos, achando-se o povo livre de todos os cuidados comuns, pelo peso e grandeza deles. Cada um atende a seu particular, sem fazer estima das honras e dignidades públicas. Não lhe dão pena nem cuidado os males próximos e imediatos, desejando apenas que não se metam no particular de cada um. [...] É extremado em todas as coisas, braveja se não teme, e temendo está aniquilado. Finalmente, não receando o poder e forças, é turbulento e atrevido75.


			Essa visão do povo, como indica o tamanho da citação, demonstra a importância de tais informações para a arte de governar e dominar. Há aqui uma série de lugares-comuns que permearam a ação de muitos reis, governadores e ministros. Entre os inúmeros aspectos levantados, três podem ser citados pela sua importância. Em primeiro lugar, a inconstância, a falta de razão e decoro, e a propensão ao rumor, elementos que distanciam o vulgo da civilidade. Em segundo, sua tendência de, dadas as condições, engrossar a rebelião. Por fim, o desprezo pelos assuntos públicos, tema muito caro ao humanismo. De uma forma ou de outra, a descrição de Justo Lípsio acerca do povo baseia-se numa tensão implícita: revolta-se como o mar tranquilo tomado pelo vigor dos ventos e, como mencionado no fim do texto, não receia o poder e as forças. Trata-se de uma massa, de um conjunto de corpos em movimento, cuja imprecisão pode desembocar, havendo lideranças, na sublevação. Destaque-se ainda a importância que é dada pelo autor ao segredo, aspecto decisivo no tratamento das coisas do Estado, mas que o vulgo é incapaz de guardar.
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